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Enfrentar a escalada neoliberal construindo ampla 
frente oposicionista nacional, democrática e popular 

I - Situação Internacional 
A CRISE 

DO SISTEMA 

CAPITALISTA 

1- O mundo atual, cenário de grande 
desordem, desequilibrio e instabilidade, 
caracteriza-se pelo agravamento dos an
tagonismos econômicos, sociais e polír 
ticos do sistema capitalista. A chamada 
nova ordem, globalizada e interdepen
dente, apresenta-se como uma dolorosa 
e tumultuada transição histórica, duran
te a qual esse sistema, em prolongada 
decadência, promove brutal ofensiva 
contra a soberania das nações, os direi
tos dos povos, as conquistas das classes 
trabalhadoras, a paz e a democracia. Nas 
últimas décadas, em particular nos anos 
90, o mundo tem passado por profundas 
transformações nas esferas econômica, 
social e política. A concentração e cen
tralização do capital, que assinalaram o 
trânsito do sistema à etapa caracteriza
da por V. I. Lênin como monopolista
imperialista, alcançaram inauditas e im
pensáveis dimensões. Os 200 maiores 
conglomerados empresariais do mundo, 
em sua maioria pertencentes a grupos 
norte-americanos, japoneses e alemães, 
detêm quase a terça parte (8 trilhões de 
dólares) do PID mundial (25 trilhões de 
dólares). O conjunto das relações eco
nômicas e financeiras é governado por 
um seleto grupo de países imperialistas 
conhecido como G-7, que articula, co
ordena e orienta uma complexa rede de 
instituições internacionais, dentre as 
quais se destacam o FMI, o Banco Mun
dial e a Organização Mundial de Comér
cio (OMC), instrumentos da estratégia 
global desses países e simultaneamente 
palco em que se manifestam as irrecon
ciliáveis contradiçõ~s entre uns e outros. 
O domínio do capital financeiro, este 
fator tão poderoso que, segundo V.l. 
Lênin, submete mesmo as nações mais 
livres- outro traço distintivo do sistema 
capitalista na fase imperialista - atinge o 
auge. Ao transferir fabulosos recursos 
para a esfera especulativa, o capitalis-

mo põe a nu sua natureza parasitária, 
assim como seus limites e sua incapaci
dade para usar em favor do progresso 
econômico e social os espetaculares re
cursos de que dispõe. A humanidade as
siste presentemente ao aparecimento de 
fenômenos novos no funcionamento do 
sistema capitalista, que, se bem não lhe 
alterem a natureza espoliadora nem lhe 
abram a possibilidade de sanar suas 
contradições inerentes, criam condições 
objetivas distintas daquelas vividas em 
períodos anteriores e cenários mais com
plexos para o desenvolvimento das lu
tas dos trabalhadores e dos povos. A in
ternacionalização dos processos produ
tivos, sua "reengenharia" e "reestrutu
ração", a "invenção" de novos métodos 
e formas de exploração da força de tra
balho e extração da mais-valia, a desco
berta de novos materiais, o advento de 
revoluções tecnológicas, com impactos 
importantes na produtividade, o aparen
te apagamento das fronteiras relativa
mente à alocação de investimentos e ao 
comércio, bem como a onipresença do 
mercado capitalista, supostamente abri
riam a possibilidade de superação das 
crises econômicas e configurariam o 
advento de uma nova fase de ulterior de
senvolvimento, progresso, relançamen
to e apogeu do capitalismo. Não obstan
te, é mister constatar e compreender que, 
neste final de século, o capitalismo está 
a braços com uma crise sistêmica crô
nica e prolongada, a qual se manifesta 
através do progressivo declínio das ta
xas de crescimento, fenômeno que afeta 
indistintamente, embora de forma desi
gual, os países capitalistas, em particu
lar os mais desenvolvidos. Este declínio, 
que traduz uma tendência à estagnação, 
vem sendo observado desde os anos 70, 
tendo acentuado-se nas décadas de 80 e 
90. Se nos anos 60 a taxa de crescimen
to médio anual do PID dos países capi
talistas mais desenvolvidos foi de 5%, 
nos anos 70 caiu para 3,6%, despencou 
para 2,8% na década de 80 e situa-se em 
tomo de 2% na atual década. Esta conti
nuada marcha declinante configura uma 
fase crítica , decadente, que não pode 
ser confundida com o movimento cícli
co da reprodução social do capital e a 

crise de superprodução que lhe é carac
terística. Atinge todo o sistema, contras
tando com o período de relativa prospe
ridade ocorrido no imediato pós-guerra, 
quando chegou a criar-se uma situação 
de virtual pleno emprego (as taxas de de
semprego oscilavam em tomo de 1,5%) 
e as perturbações cíclicas então obser
vadas podiam ser amenizadas pelos me
canismos reguladores de inspiração key
nesiana. Na fase atual essa regulação to r
nou-se mais difícil durante as crises de 
1974176, 1980/82 e 1990/93, mais lon
gas e de recuperação mais lenta e aci
dentada. O fato de não se ter manifesta
do ultimamente uma crise cíclica de su
perprodução, de surgirem situações con
junturais de crescimento como a que se 
verifica agora nos EUA, e surtos de de
senvolvimento em determinadas·regiões, 
como no Sudeste asiático, não anula a 
existência da crise sistêmica, antes con
fere-lhe novas características. 

2- Na base da crise sistêmica encon
tra-se a tendência à queda da taxa média 
de lucro, provocada pelas revoluções na 
composição orgânica do capital impul
sionadas pelo avanço da produtividade, 
lei tendencial do modo de produção ca
pitalista analisada por Karl Marx em O 
Capital. A crise constitui um componen
te essencial do sistema capitalista. A re
produção capitalista requer o equillbrio 
entre a produção e a circulação dos bens 
e serviços, entre a capacidade de produ
ção e as possibilidades de venda, entre a 

: acumulação de capital e o poder aquisi
tivo da população, o que se toma impos
sível no quadro da existência da contra
dição fundamental do capitalismo, en
tre o caráter social das forças produtivas 
e as relações de produção. Decorrência 
desse fator, assim como do declínio con
tinuado das taxas de crescimento, da acu
mulação de déficits fiscais e da exporta
ção desenfreada de capitais no quadro 
de uma ulterior internacionalização da 
economia, manifesta-se com inusitada 
força como aspecto saliente da atual cri
se econômica o crescente parasitismo do 
sistema, cuja maior expressão é a trans
ferência de colossais recursos para a es
fera financeira-especulativa. Calcula-se 

que o montante de transações especula
tivas representa na atualidade cerca de 
50 vezes o valor do comércio mundial. 
A cada 24 horas, 1 trilhão de dólares são 
transacionados nos mercados mundiais 
de moedas. Esse parasitismo influencia 
ainda mais o declínio das taxas de cres
cimento e reforça a tendência à estagna
ção, além de introduzir no cenário da 

~ crise econômica o explosivo ingredien
te da instabilidade monetária, tomando 
uma possibilidade sempre factível o co
lapso das bolsas e a débâcle financeira 
dos países que se tomam presas da ilu
são de estabilidade ancorada no dinhei
ro volátil. O atual panorama da econo
mia revela o esgotamento do tipo de de
senvolvimento adotado pelos países ca
pitalistas avançados nos anos 30 e in
tensificado no pós-guerra, que se expres
sa nos colossais déficits fiscais, cujo fi
nanciamento constitui sério obstáculo à 
reprodução capitalista. As taxas relati
vamente altas de crescimento de outro
ra viabilizaram tal modelo, permitindo 
o financiamento do Estado de bem-es
tar social, hoje em processo de desmon
te acelerado. 

3 - As modificações na composição or
gânica do capital e o avanço da crise ace
leram o processo de concentração, cen
tralização e expansão global do capital, 
traduzido por uma onda crescente de aqui
sições, fusões e mega-fusões de empre
sas. Como resultado, os efeitos da crise 
têm maior repercussão mundial, tomam
se mais devastadores, na medida em que 
passam a condicionar as políticas econô
micas governamentais na maioria dos 
países. Para os países do Terceiro Mun
do, este processo, facilitado e impulsio
nado pelas privatizações, tem significa
do o aumento do grau de desnacionaliza
ção e fragilização de suas economias. Os 
mega-monopólios desempenham papel 
predominante na vida econômica e são, 
em última instância, os principais fatores 
de estagnação e responsáveis pelo nível 
superior atingido pela internacionalização 
do capital e da produção. A exportação 
de capitais teve sua importância relativa 
elevada comparativamente à exportação 
de mercadorias, fazendo com que o do-
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mínio dos monopólios assuma dimensão 
global sobretudo na esfera financeira. Nas 
condições atuais, o sistema financeiro 
mundial encarna o caráter crescentemen
te parasitário do capitalismo, constituin
do uma espécie de bomba de sucção da 
mais-valia gerada pela exploração da for
ça de trabalho. 

4 -O resultado mais dramático da cri
se é o crescimento extraordinário do de
semprego, agravado pelo desenvolvi
mento tecnológico realizado em meio a 
desenfreada concorrência entre os oligo
pólios. O atual nível de desemprego su
pera o alcançado nos anos da grande de
pressão deflagrada em 1929 nos EUA. 
O desemprego e o subemprego, de acor
do com a OIT, atingem hoje 820 milhões 
de trabalhadores. Na União Européia, o 
número de desempregados beira os 20 
milhões, enquanto nos países da OCDE 
(organização que reúne os 24 países mais 
desenvolvidos do mundo) o desempre
go cresceu de 10 milhões em 1970 para 
mais de 35 milhões em 1995. Expressão 
maior da crise econômica, o desempre
go é, por decorrência, o mais grave pro
blema social por ela gerado. Revela a 
crescente ineficiência do sistema capi
talista na utilização dos recursos colo
cados à disposição da humanidade pelo 
progresso das forças produtivas e odes
perdício do que, como Karl Marx viu e 
previu magistralmente, constitui a prin
cipal força produtiva da economia mo
dema - a força de trabalho. 

S -Em contraste com as imensas pos
sibilidades de desenvolvimento materi
al e espiritual da sociedade humana, pro
duzidas pela revolução técnico-científi
ca, a época atual constitui pesada ata de 
acusação ao capitalismo, incapaz não só 
de promover esse desenvolvimento, 
como de oferecer os mínimos meios de 
subsistência a gigantesca parcela da po
pulação do planeta. Mais: o capitalismo 
é um freio ao desenvolvimento e ao pro
gresso social. Condena milhões e mi
lhões de pessoas à fome, à miséria, à in
digência. Retira-lhes a perspectiva de 
vida, ensombrece-lhes o horizonte, ati
ra-as à marginalidade e à exclusão da 
atividade produtiva, do consumo, da 
educação, da fruição da cultura e do 
entretenimento. Como nunca, o sistema 
capitalista concentra riquezas num pólo 
da sociedade e aumenta a pobreza no 
outro. A quinta parte da população do 
globo que vive nos países pobres recebe 
1,4% do rendimento mundial, enquanto 
a quinta parte que vive nos países ricos 
abocanha 85% desse rendimento. Os 358 
multimilionários mais ricos do mundo 
possuem uma fortuna que se iguala aos 
rendimentos anuais de 45% da popula
ção mundial (2 bilhões e 300 milhões de 
pessoas). Também nos países capitalis
tas mais desenvolvidos observa-se o 

tq. 

alastramento da pobreza. Nos países da 
OCDE mais de 100 milhões de pessoas 
vivem abaixo da linha de pobreza. Na 
União Européia atualmente 55 milhões 
de pessoas são consideradas pobres. 
Enquanto se ouve a litania de um 
mundo marchando para a prosperi
dade, a concórdia social e o funda luta 
de classes, nunca foi tão flagrante a 
contradição entre o caráter das for
ças produtivas e as relações de produ
ção e tão agudo o antagonismo entre 
o capital e o trabalho. 

0 PROJETO 

NEOLIBERAL 

6 -O neoliberalismo emerge como pro
jeto da burguesia e do imperialismo, num 
esforço - que só tem agravado as con
tradições do sistema, aumentado sua 
perversão e patenteado sua irracionali
dade - visando a escapar da crise e pro
longar por certo tempo histórico seu do
mínio sobre o mundo. O neoliberalismo, 
que vem sendo aplicado desde os anos 
70 e com maior intensidade desde o iní
cio dos anos 80, constitui uma "solução" 
pretensamente global, implementada, 
segundo as particularidades nacionais e 
regionais, na esmagadora maioria dos 
países do mundo. Tendo adquirido ares 
de verdade absoluta e obstinada após as 
derrotas sofridas pelo socialismo, o ne
oliberalismo segue a lógica histórica do 
capitalismo de maximizar os lucros dos 
grandes monopólios do capital fmancei
ro, através de impiedosa e voraz espoli
ação dos povos, das nações dependen
tes e das massas trabalhadoras. Num 
momento em que o pensamento único 
dominante pretende ser a política neoli
beral o meio para sair da crise, vale lem
brar as palavras de Marx e Engels no 
Manifesto Comunista, obra-prima do 
socialismo científico cujo sesquicente
nário a humanidade progressista come
morará no próximo ano. Segundo eles, 
o capitalismo só poderá sair da crise 
"preparando crises mais extensas e mais 
violentas e diminuindo os meios para 
preveni-las". 

7 -A política neoliberal prevê uma am
pla desregulamentação e liberalização 
das regras de comércio e alocação de 
investimentos internacionais, a quebra de 
barreiras, a abertura das bolsas e de to
dos os setores da economia às multina
cionais, embora seja preciso destacar que 
isto esbarra em contradições, como in
dicam as regras protecionistas, especi
almente no setor agrícola, nos EUA, no 
Japão e na Europa. 

8 - É parte essencial do projeto neoli
beral uma reestruturação do Estado, vi-

sando privatizações em massa, a redu
ção de impostos e tributos sobre o capi
tal e o desmanche do chamado Estado 
de bem-estar social. Nos países depen
dentes, a ofensiva do neoliberalismo 
nesse campo constitui séria ameaça à 
própria existência do Estado nacional. 
O neoliberalismo implica ainda, em pa
tamar muito mais elevado, a subordina
ção do Estado aos interesses dos gran
des monopólios, particularmente da oli
garquia fmanceira. Nos países desenvol
vidos o capitalismo monopolista de Es
tado manifesta-se com força através da 
transferência de parte crescente da ren
da nacional para pagamento das enor
mes dívidas públicas, cujos credores são 
os grandes monopólios do capital fman
ceiro. 

9 -O neoliberalismo dirige uma ofen
siva avassaladora contra os direitos dos 
trabalhadores, objetivando uma nova 
repartição do produto entre o lucro e o 
salário, revelando de maneira cristalina 
que a velha e perversa base em que se 
sustenta o sistema capitalista (a extra
ção da mais-valia) continua a mesma. 
Medidas que resultam na redução drás
tica do padrão de vida dos trabalhadores 
são ingredientes comuns da receita neo
liberal, observadas em todos os países 
em que é adotada. São iniciativas que 
implicam a derrogação de legislações 
trabalhistas e previdenciárias, conquis
tadas com heróicas lutas da classe ope
rária, a elevação do nível de desempre
go, bem como o desmanche da rede de 
seguridade social. A busca da maximi
zação dos lucros das multinacionais dá
se através de um plano deliberado de 
arrocho dos salários, associado à degra
dação (precarização) das condições de 
trabalho, à eliminação de direitos e à 
destruição dos serviços públicos. 

1 O -As potências imperialistas, agru
padas no G-7, têm um razoável consen
so e unidade na imposição das políticas 
neoliberais ao resto do mundo, que para 
as economias nacionais dos países de
pendentes adquire sentido destrutivo, 
uma vez que muitas das regras das polí
ticas econômicas inspiradas no receitu
ário neoliberal são impostas num qua
dro em que as condições de competição 
e comércio são bastante desiguais. O re
sultado de tal política é o aumento do 
endividamento, da desnacionalização, da 
dependência e da espoliação. Em bene
fício das grandes potências e em detri
mento do desenvolvimento dos países 
dependentes, o neoliberalismo promove 
uma nova divisão internacional do tra
balho, deixando como saldo uma parci
al destruição do setor produtivo e em 
alguns casos a desindustrialização. Ba
seada na chamada teoria dos círculos 
concêntricos, a política neoliberal faz 
com que a produção de bens e serviços 
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de maior densidade tecnológica se con
centre nos pólos avançados do capita
lismo, ao passo que às regiões mais atra
sadas atribui-se a produção de bens que 
requerem baixa inversão tecnológica. 

11 -Tamanha ofensiva contra aso
berania nacional dos países do Tercei
ro Mundo torna falaciosas e ·ilusionis
tas as prédicas, difundidas pelos cen
tros de propaganda e elaboração teó
rica das potências imperialistas, de 
"inserção" das economias nacionais 
dos países dependentes na economia 
internacionalizada. A desindustrializa
ção é fenômeno que se alastra por toda a 
América Latina, após a implementação 
das chamadas políticas de ajuste. Am
plos setores produtivos nacionais vão à 
ruína; persistem os baixos índices de 
crescimento e em alguns casos a reces
são; caem o nível de emprego, a renda e 
o consumo per capita. A economia se 
movimenta à base da especulação finan
ceira e o modelo de "desenvolvimento" 
é induzido para o setor terciário. Acen
tua-se a concentração da propriedade e 
da renda em mãos de minorias privile
giadas e aumenta a exclusão social. 

12- No quadro de agravamento da 
dependência dos países do Terceiro 
Mundo, particularmente da América 
Latina, avulta o problema do endivida
mento externo, que constitui verdadeira 
sangria dos recursos da região e um freio 
a qualquer possibilidade de desenvolvi
mento econômico-social. O problema do 
endividamento externo se expressa 
igualmente na escalada do endividamen
to interno dos países latino-americanos, 
já que os governos da região partiram 
para a emissão crescente de títulos da 
dívida pública a fim de garantir o paga
mento de seus compromissos com os 
credores externos. Em fmais de 1996, a 
dívida externa dos países latino-ameri
canos atingia a soma de 607 bilhões de 
dólares. A partir de 1982, quando eclo
diu a crise da dívida latino-americana até 
os dias atuais, os países do subcontinen
te pagaram o montante de 739 bilhões 
de dólares a título de serviços da dívida, 
ou seja, 18% a mais do que a dívida to
tal acumulada. Considerado o período de 
1991 a 1996, é de 86 bilhões de dólares 
a média anual de recursos drenados aos 
países da região sob a forma de paga
mento dos serviços da dívida, que já 
compromete 30% das suas receitas de 
exportação. Este problema decorre da 
vigência de um iníquo modelo capitalis
ta dependente e atualmente encontra-se 
estreitamente vinculado e/ou influenci
ado pelos desequilíbrios da ecoÓomia 
norte-americana que, no ano passado 
(festejado como ano de crescimento eco
nômico), registrou o maior déficit no 
comércio externo - 178 bilhões de dóla
res - ao lado de um rombo nas contas 
correntes superior a 160 bilhões de dó
lares. Esses déficits têm grande reper
cussão em todo o globo, em especial 
sobre o fluxo de capitais, e prejudicam 
as economias dos países do Terceiro 
Mundo. Recorde-se que durante o ano 
de 1994, encerrado com a estrondosa cri
se cambial mexicana, ocorreram sete ele
vações das taxas de juros nos EUA. 
Embora se fale de "alívio" e de "solu
ção" para o problema da dívida latino
americana em razão de refmanciamen
tos e reescalonamentos, assim como de 
uma nova inversão no fluxo de capitais 
entre países credores e devedores, pelo 
qual se tomou possível o aparte de bi
lhões de dólares para os países do sub
continente, a verdade é que a médio e 
longo prazo o endividamento constitui 
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um problema em agravamento. Em pri
meiro lugar porque o refinanciamento 
impõe compromissos forçosos em con
dições muito mais difíceis. Em segundo 
lugar, porque o aporte de capitais é cons
tituído, em grande parte, de capital vo
látil, que tem a capacidade de migrar da 
noite para o dia de um continente a ou
tro e é extremamente influenciável pe
las oscilações na economia norte-ame
ricana (flutuações na taxa de juros e ne
cessidade de absorção de capital estran
geiro). A crise cambial mexicana de 
1994 mostrou a fragilidade de tais "so
luções" e mecanismos. Efetivamente, a 
dívida externa latino-americana cresceu, 
resultando em maior dependência, como 
ilustram a penhora das receitas petrolí
feras mexicanas, o comprometimento 
das reservas cambiais dos países endivi
dados, a submissão ao monitoramento 
periódico do FMI e a imposição de polí
ticas econômicas antinacionais e antipo
pulares. 

NovA 
CORRELAÇÃO 

MUNDIAL 

DE FORÇAS 

13 -Nesse ambiente de crise e deca
dência do capitalismo, de intensificação 
da ofensiva neoliberal contra as classes 
trabalhadoras, as nações dependentes e 
os povos, emerge uma situação política 
nova, um momento muito particular na 
história contemporânea, caracterizado 
pela existência de profundos abalos e 
alterações nas relações interimperialis
tas e na correlação de forças mundial. O 
fato é que, embora comum a todos os 
países capitalistas, a decadência do sisT 
tema manifesta-se de forma desigual. A 
crise sistêmica evidenciada desde os 

anos 70 é marcada pelo relativo declí
nio econômico dos EUA- fenômeno vi
sível quando mirado desde uma perspec
tiva histórica- e pela emergência do Ja
pão e da Alemanha como grandes po
tências. No curso dos anos 80 os Esta
dos Unidos transformaram-se de país 
credor no maior devedor do planeta, en
quanto o Japão passou a ocupar a posi
ção de maior credor mundial. Isto, so
mado à desagregação da União Sovié
tica, significa, que caducou a ordem 
econômica e política instituída a par
tir do pós-guerra. Inelutavelmente, 
tais fenômenos acarretam sérias con
seqüências geopolíticas, provocando 
uma redefinição no quadro de alian
ças entre as potências, e dão lugar ao 
surgimento de novas e agudas contra
dições interimperialistas. 

14 - Exibindo indiscutível superio
ridade militar e inflliência diplomática, 
aumentadas depois do colapso da URSS, 
os EUA apresentam-se no cenário mun
dial como a principal potência imperia
lista e principal inimigo dos povos. No 
terreno econômico-financiero, tendo em 
vista impor a hegemonia num quadro em 
que são patentes os seus desequillb rios 
estruturais (endividamento e déficit nas 
contas externas), os EUA assumem a 
dianteira na aplicação da política neoli
beral, principalmente através dos meca
nismos de desregulamentação fmancei
ra e de política monetária. Não obstan
te, são visíveis os sinais de declínio his
tórico da sua outrora inabalável lideran
ça, mormente considerada a emergência 
do Japão e da Alemanha. Cada vez mais 
os Estados Unidos recorrem a fatores 
extra-econômicos para impor e manter 
sua hegemonia sobre o mundo. Surge, 
com isso, um perigoso desequilíbrio e 
uma constante instabilidade, posto que 
este hegemonismo é cada vez mais con
testado e desafiado pelas demais potên
cias. Momentaneamente, as contradições 
interimperialistas se expressam de modo 

"pacífico" e diplomático e muitas vezes 
são encobertas pela unidade existente 
entre as potências imperialistas na apli
cação do neoliberalismo e na espoliação 
do Terceiro Mundo. Conquanto não se 
desenhem no desenvolvimento imedia
to da conjuntura mundial conflagrações 
de maior envergadura, não está descar
tada uma situação em que a diplomacia 
deixe de ser suficiente para dirimir as 
contradições interimperialistas. Nesse 
caso, o emprego de outros meios, inclu
sive a contenda militar, pode impor-se 
objetivamente. 

15 -Já em 1991, em plena euforia 
pelas derrotas do socialismo, o então pre
sidente norte-americano, George Bush, 
lançou a idéia de uma "nova ordem in
ternacional", na qual os EUA reforçari
am sua hegemonia exercendo o papel de 
polícia e juiz supremo do planeta. A 
Guerra do Golfo de 1991 foi o emblema 
dessa nova ordem, quando o imperialis
mo norte-americano conseguiu arrastar 
atrás de si uma poderosa coalizão de 19 
países , incluindo toda a Europa e de
mais potências capitalistas na agressão 
ao Iraque. Sob os mais hipócritas pre
textos, prosseguiu nos últimos anos a 
estratégia agressiva do imperialismo 
norte-americano, com a invasão da So
mália e do Haiti; o sórdido bloqueio a 
Cuba, intensificado pela famigerada Lei 
Helms-Burton; o bloqueio ao Iraque, que 
acarretou a morte de dezenas de milha
res de crianças e enfermos; o bloqueio à 
Líbia e ao Irã, através da Lei Amato, 
também com caráter de extraterritoriali
dade; as ameaças militares à RPD da 
Coréia; o estímulo às provocações mili
tares de Taiwan; a imposição dos acor
dos de Dayton. Faz parte dessa estraté
gia a instrumentalização da ONU, a in
vocação do "direito de ingerência" e a 
expansão da OTAN rumo ao Leste da 
Europa sob a hegemonia norte-america
na. 

16 -Cada vez mais, entretanto, o Ja
pão e a Alemanha-Europa Unida procu
ram realizar uma política própria e até 
de contestação ao hegemonismo norte
americano. A recente agressão ao Ira
que (1996) não contou com o .mesmo 
apoio anterior. Nela, os Estados Unidos 
ficaram isolados, na solitária companhia 
de Israel, em seu fracassado intento de 
derrubar Saddam Hussein. As Leis Hel
ms-Burton e Amato geraram oposição 
enérgica, sobretudo de países europeus. 
Na América Latina, são patentes as di
vergências em tomo da ALCA, como 
ficou caracterizado durante a recente 
visita do presidente francês Jacques Chi
rac. Todas essas iniciativas só se expli
cam (e assim são vistas pelos rivais) pela 
pretensão dos Estados Unidos de se 
transformarem no árbitro e polícia do 
planeta, fazendo da sua própria vontade 
e interesses os critérios de julgamento 
político e moral do Universo. É nesse 
mesmo contexto que deve ser compre
endido o recente acordo militar entre a 
China, a: Rússia e a Índia. 

OFENSIVA 

REACIONÁRIA 

17 -O neoliberalismo constitui uma 
ofensiva reacionária e brutal do imperi
alismo contra os povos. Em todo o mun
do assiste-se a generalizada degradação 
da vida humana, traduzida na impossi
bilidade de sobrevivência para a quinta 
parte da população do planeta; na liqili-
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dação da soberania nacional; na perver
são da vida institucional democrática; na 
militarização crescente; no recrudesci
mento do racismo e do chauvinismo; no 
obscurantismo cultural e ideológico de 
que é expressão o pensamento único 
dogmático vigente, cultor do irraciona
lismo, do pragmatismo e da ditadura do 
mercado; na devastação ambiental; na 
proliferação das doenças endêmicas; na 
extensão da criminalidade entre os ex
cluídos e nas altas esferas da adminis
tração pública e privada; na erosão dos 
valores éticos e humanistas; no flagelo 
do narcotráfico e da toxicodependência. 
Tudo o que é progressista e democrático 
encontra-se na alça de mira do obscu
rantismo ideológico do imperialismo e 
da reação mundial. No limiar do 3° mi
lênio a humanidade está a braços com 
inaudita crise de civilização. 

18 - Inevitavelmente, a crise econô
mica, a ofensiva generalizada do neoli
beralismo, os assaltos indiscriminados 
aos direitos dos trabalhadores e à sobe
rania dos Estados nacionais provocam o 
descontentamento, a indignação, o pro
testo, a resistência e a luta dos povos em 
todos os continentes. A invariável res
posta da burguesia e da reação mundial, 
comprovando a tese de Lênin segundo o 
qual "o imperialismo é a reação em toda 
a linha", é o aumento das restrições an
tidemocráticas. Por toda a parte, guar
dadas as particularidades nacionais e re
gionais, campeia o autoritarismo. Aqui 
e alhures, as classes dominantes, teme
rosas da resistência e luta dos trabalha
dores e dos povos, modificam o arcabou
ço jurídico-político dos Estados, refor
çam o aparato autoritário, elaboram le
gislações coercitivas, anti-sindicais e 
antidemocráticas, visando excluir da 
participação política as massas popula
res e as correntes avançadas de esquer
da que as representam, especialmente os 
comunistas. Governos conservadores 
adotam medidas racistas e chauvinistas, 
com estatutos legais e medidas polici
alescas contra os imigrantes, do que é 
exemplo mais infamante a Lei Debré, na 
França. Perigosamente, na França, na 
Itália, Alemanha, Bélgica e Áustria, res
surgem movimentos de extrema direita, 
racistas e para-fascistas. O mundo vive 
o período de predomínio da reação, 
com perigosas ameaças à democracia 
e à paz. 

RESISTÊNCIA DOS 

POVOS E 
ALTERNATIVA 

PROGRESSISTA 

19- A contra-revolução neoliberal as
sestou duro golpe contra a causa do so
cialismo, o movimento comunista e as 
lutas de libertação nacional e social. A 
ofensiva antinacional, anti-social e an
tidemocrática ocorre nos marcos de 
uma situação política e ideológica ain
da desfavorável às forças revolucioná
rias em todo o mundo. O impacto ne
gativo das derrotas do socialismo sobre 
a luta dos povos pode ser aquilatado não 
somente pela brusca alteração na corre
lação de forças, mas também pela de
sorganização profunda que acarretou às 
fileiras comunistas e do conjunto do mo
vimento transformador e pela criação de 
um ambiente de apostasia, desnortea
mento, confusão política e ideológica, 
demissionismo e perda de perspectiva. 
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20- À primeira vista, a constatação 
de que vivemos um período histórico 
cinzento, pontilhado de ziguezagues e 
derrota temporária do movimento revo
lucionário, corroboraria a tese de que a 
história chegou ao fim e já não há pers
pectiva de transformação. Nada mais 
falso. Malgrado tudo, a luta pela su
peração do neoliberalismo e por uma 
sociedade mais avançada afirma-se e 
abre caminho. 

21 - É o que se observa no esforço 
pela defesa e fortalecimento do socia
lismo na China, em Cuba, no Vietnã, 
na Coréia do Norte e no Laos, em meio 
a dificuldades, com avanços e recuos, 
erros e acertos, realizando experiênci
as nunca antes conhecidas, mas com a 
determinação de seguir adiante e des
cortinar um futuro de progresso social. 
Os comunistas brasileiros tomam como 
importante dever a tarefa internaciona
lista de apoiar tais países socialistas, 
sem entretanto considerá-los "modelos" 
perfeitos e acabados da nova socieda
de. O Partido Comunista do Brasil apro
vou o Programa Socialista na sua 8• 
Conferência de agosto de 1995, defi
nindo, em conformidade com sua com
preensão da realidade mundial e brasi
leira e segundo critérios marxistas-le
ninistas, a sua própria visão de cons
trução do socialismo, levando em con
sideração as lições retiradas das primei
ras experiências de construção de um 
sistema avançado e as críticas aos er
ros cometidos. A visão do PCdoB con
sidera anticientífico o modelo único de 
socialismo, sendo, portanto, tarefa das 
forças revolucionárias de cada país a de
finição de rumos e critérios para a edi
ficação da nova sociedade. 

22- Os sinais de resistência ao neo
liberalismo são visíveis na América La
tina, em cujos países gesta-se com ní
veis e formas diferenciados um amplo 
movimento de caráter democrático, na
cional e popular contra a dependência e 
as ditaduras civis-constitucionais subor
dinadas ao imperialismo. Greves, distúr
bios populares, plebiscitos contra as pri
vatizações, movimentos de rua pela de
posição de presidentes corruptos, entre
guistas e antidemocráticos são fatos que 
se multiplicam no dia a dia da vida polí
tica e social dos países latino-america
nos. A recente vitória eleitoral da FMLN 
em El Salvador e a quebra do monolitis
mo do poder do PRI, derrotado na cida
de do México para o PRD, uma força de 
centro-esquerda, são fatores de alento 
para a luta dos povos latino-americanos 
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e reforçam a resistência antiimperialis
ta. 

23 -A resistência ao neoliberalismo 
está presente nas lutas contra o colonia
lismo e o racismo, de que é expressão 
maior o triunfo histórico do povo sul
africano contra o apartheid; na luta do 
povo angolano pela paz e na revolução 
armada no Zaire contra a ditadura de 
Mobutu; na rebelião dos camponeses em 
Chiapas; .na luta dos países árabes pela 
afirmação de sua independência e do 
povo palestino por seu Estado nacional; 
nas rebeliões populares, operárias e es
tudantis na Coréia do Sul, no movimen
to libertador no Timor-Leste e em vári
os outros movimentos, de maior ou me
nor envergadura na vastidão do Orbe. 

24 - A elevação da temperatura da 
luta sindical e social na Europa é outro 
significativo sinal de que há resistência 
e luta contra o neoliberalismo. Destaca
se nesse contexto a iniciativa do prole
tariado francês, que realizou em 1995 
uma greve já histórica de 24 dias com
batendo a reforma reacionária da previ
dência. Somam-se nesse mesmo sentido 
as manifestações operárias na Alemanha 
e em vários países europeus contra o des
manche do Estado de bem-estar social e 
as marchas e jornadas contra o desem
prego na Itália. Ainda na França, foi vi
toriosa a greve dos caminhoneiros, de
pois de paralisarem o país por 11 dias, 
obtendo conquistas como a redução da 
jornada de trabalho e do tempo de servi
ço para aposentadoria, além de aumento 
salarial, que vão na contramão do proje
to neoliberal. A derrota dos ultraconser
vadores na Inglaterra e a vigência de go
vernos com plataformas diferenciadas 
das forças direitistas neoliberais na Fran
ça e na Itália, com o apoio dos respecti
vos partidos comunistas, constituem elo
qüente resposta das massas à ofensiva 
neoliberal e mais um fator de resistên
cia aos planos reacionários da burgue
sia, com importantes repercussões em 
todo o mundo. 

25 - A luta afirma-se e abre cami
nho na Rússia e nos países do Leste eu
ropeu, onde fervilha a inquietação soci
al e é intensa a movimentação política. 
Hoje, passada mais de uma década des
de o lançamento da perestroika, não é 
difícil verificar que a expectativa otimis
ta difundida pelos ideólogos capitalistas 
sobre os desdobramentos e conclusões 
dos acontecimentos na Rússia e nos pa
íses do Leste europeu foi frustrada pela 
vida. Desenhou-se um quadro falso de 

prosperidade e ventura, enquanto o que 
se passa na realidade guarda mais seme
lhança com uma tragédia. Longe, muito 
longe, da sonhada estabilidade política, 
do desenvolvimento econômico e feli
cidade consumista, o que se observa é 
um quadro de crise, cujos sinais estão 
presentes nos acontecimentos da Albâ
nia, nos impasses da Rússia e de outros 
países ex-socialistas, além do quadro de 
tensão nos Bálcãs e a emergência de 
novos conflitos relacionados com as pre
tensões expansionistas da OTAN rumo 
ao Leste europeu. A crise na Rússia e 
nos países do Leste europeu manifesta
se de forma explosiva em todos os cam
pos da vida social - é uma crise econô
mica, social, política, moral, étnica e 
cultural. Deriva principalmente de dois 
fatores: em primeiro lugar, da fragilida
de da classe que lidera a conturbada tran
sição à economia de mercado. Sem um 
histórico de acumulação de capital, avan
çando com voracidade sobre o patrimô
nio público, revelou-se uma burguesia 
mafiosa; em segundo lugar (a enumera
ção não guarda ordem de importância), 
o drama da transição capitalista na ex
URSS e em todo o Leste europeu desen
volve-se dentro de outro drama ainda 
maior, o da crise econômica do capita
lismo, que dificulta ao imperialismo 
empreender ações de maior alcance para 
promover a recuperação econômica da
queles países, os quais vão vivendo em 
degradação prolongada, uma agonia len
ta, numa espécie de "terceiromundiza
ção", derivando daí a abrupta e virulen
ta liquidação das conquistas da revolu
ção e do socialismo e a eclosão de lutas 
sociais e políticas de certa envergadura. 

26 -A luta e a resistência dos povos 
também encontram expressão nas múl
tiplas iniciativas visando a reunir, aglu
tinar e unificar, à base de plataformas 
anti-neoliberais, forças democráticas, 
progressistas e de esquerda. Destacam
se nesse sentido o Fórum de São Paulo, 
na América Latina, de que nosso Parti
do é ativo partícipe, e as ações comuns, 
inclusive com caráter de massas, desen
volvidas na Europa sob os auspícios de 
partidos comumstas. 

2 7 - O movimento comunista inter
nacional, atingido por grave crise, de
corrente da ação nefasta do oportunis
mo, das derrotas sofridas pelo socialis
mo e de graves cisões, dá mostras de 
revigoramento. Em todos os continen
tes, muitos partidos reafirmam sua iden
tidade comunista, elaboram linhas po
líticas consoantes às exigências de nos-
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so tempo e buscam meios e modos re
novados para se acercar das amplas 
massas trabalhadoras. Não são poucas 
as iniciativas de articulação e unifica
ção de pensamento e ação, visando re
forçar a unidade e a afirmação de uma 
corrente lúcida, capaz e conseqüente, a 
fim de levar adiante a causa d~ luta pelo 
socialismo. Este processo, lento, sinu
oso e a longo prazo, mas que já apre
senta resultados visíveis em muitos pa
íses, constitui o melhor desmentido da 
sentença de "morte do comunismo" de
cretada pelos propagandistas a serviço 
do imperialismo. 

AcuMULAR 

FORÇAS E ABRIR 

CAMINHO AO 

SOCIALISMO 

28 -Ao realçar a crise e a decadência 
do capitalismo, de natureza objetiva, e 
apontar os fatores de resistência, o Parti
do Comunista do Brasil considera tam
bém o quadro desfavorável da presente 
situação mundial, que obriga o movimen
to comunista e revolucionário a inscre
ver sua ação nos marcos da defensiva es
tratégica. Tendo presente o conjunto da 
situação internacional e a perspectiva his
tórica, o Partido Comunista do Brasil, 
longe de prever o colapso automático do 
capitalismo e a abrupta desagregação do 
seu poder político, considera a evolução 
da luta dos trabalhadores e dos povos des
de uma perspectiva positiva, partindo da 
constatação de que amadurecem gradati
vamente as condições para o crescimen
to dessa luta. Pouco a pouco, fazendo sua 
própria experiência, os povos adquirirão 
confiança, consciência e organização para 
as futuras batalhas decisivas contra o ne
oliberalismo. 

2 9 - Reafirmamos que não há so
lução consistente para os cruciais pro
blemas da humanidade nos marcos do 
capitalismo. Em sua fase decadente, 
quando não se vislumbra a perspectiva 
de superação da crise, esse sistema só 
apresenta a perspectiva de crescimento 
da miséria social, de ameaças à demo
cracia e à soberania das nações. O soci
alismo coloca-se como única saída glo
bal efetivamente progressista para a hu
manidade. 

30 - Ao reiterar esta convicção, os 
comunistas não perdem de vista as bata
lhas políticas, econômicas, n~cionais, 
sociais e culturais parciais e setoriais 
colocadas objetivamente na ordem do 
dia e a busca de a:lternativas políticas 
concretas e viáveis que ajudem os tra
balhadores, os povos, os movimentos de 
libertação e os partidos progressistas e 
comunistas a acumularem forças para 
sair vitoriosos nos grandes embates pela 
libertação nacional e social. Sob ban
deiras amplas, pela democracia, a in
dependência, o desenvolvimento, a 
defesa dos direitos dos trabalhadores, 
a paz e o progresso social, vão sendo 
formadas as grandes vertentes do 
movimento revolucionário contempo
râneo, cujo desfecho histórico só po
derá ser a vitória do socialismo. Ao 
assumir suas respons~bilidades de par
tido de vanguarda em nosso país e pe
rante o movimento comunista e revolu
cionário mundial, o Partido Comunista 
do Brasil dará sua contribuição nesta 
gesta libertadora da humanidade. 
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Os ANos 30: 
A INDUSTRIALIZAÇÃO 

TARDIA 

31 - O desenvolvimento desigual e 
dependente é o traço comum e duradou
ro que marca, desde a origem, a implan
tação do capitalismo no Brasil. As pri
meiras relações capitalistas no nosso país 
se desenvolveram ainda no seio da soci
edade escravista. A efetiva consolidação 
e o desenvolvimento do capitalismo, no 
entanto, se deu no bojo das transforma
ções econômicas, políticas e sociais de
flagradas pela revolução de 1930, ainda 
que sob a marca da preservação de es
truturas arcaicas como a brutal concen
tração da propriedade da terra nas mãos 
de grandes latifúndios. O esboço de uma 
política de industrialização ensaiado pe
los dois primeiros governos republica
nos (Deodoro e Floriano) foi completa
mente abandonado pela república dos 
fazendeiros que se seguiu à posse de Pru
dente de Morais. 

3 2 - O tema da industrialização re
cupera forças após a Revolução de 1930, 
percorrendo um ciclo que vai até o final 
do governo Vargas, em 1954, com o in
terregno da administração entreguista de 
Dutra. Nesse período, implantou-se 
grande número de indústrias de base -
F~rica Nacional de Motores, Compa
nhia Siderúrgica Nacional (CSN), Com
panhia Vale do Rio Doce, Petrobrás, 
Companhia Hidrelétrica do São Francis
co (Chesf) -, todas empresas estatais, e 
deu-se início à implantação da indústria 
modema no país. 

33 - A eleição de Juscelino Kubits
chek inaugura um novo ciclo, o desen
volvimentismo, voltado para a introdu
ção de indústrias de bens de consumos 
duráveis, principalmente automóveis, 
eletrodomésticos e autopeças, com am
pliação de infra-estrutura com ampla 
abertura ao capital estrangeiro. 

34 -O desenvolvimento baseado no 
latifúndio e no privilégio ao capital ex
temo gerou tensões insuportáveis na so
ciedade. Parcelas crescentes do proleta
riado urbano e rural, do campesinato e 
das camadas médias urbanas exigiam re
formas democráticas e a limitação aos 
privilégios ao capital estrangeiro. Em 
1964, sob aberta inspiração dos EUA e 
de forças reacionárias internas, é derru-

II - 5 ituação Nacional 
O Brasil permanece _uma nação dependente. O governo FHC, usando o 
pretexto da "globalização", subordina o país a um projeto que serve à 
hegemonia do imperialismo norte-americano. A tendência democrática 

que se reergueu com o fim do governo militar começou a ser invertida no 
governo Collor e retrocedeu no governo atual. O povo brasileiro sofre as 
agruras do autoritarismo, da perda de conquistas e da desestruturação 

nacional. O plano FHC é economicamente vulnerável e impõe o desmonte 
das instituições democráticas. Esta situação condiciona um quadro 

político que se caracteriza pela inconstância e a instabilidade. Amadurece 
a possibilidade de vingar e crescer um grande movimento de oposição 

democrática, de reestruturação nacional e de retomada e ampliação das 
conquistas sociais. Nesse sentido, o PCdoB, por sua participação e 

intervenção no processo político em décadas recentes, está chamado a 
exercer importante papel. 

bado o governo João Goulart e instalada 
a ditadura militar. 

35 -A facilidade dos empréstimos 
externos, combinada com a brutal repres
são sobre os trabalhadores, propiciou, 
numa fase de governos militares, um ci
clo de desenvolvimento conhecido como 
"milagre econômico" entre 1968 e 1974. 

36 - No início dos anos 70 a situa
ção começa a mudar. Os Estados Uni
dos retiraram parcialmente, e depois 
completamente, a garantia em ouro do 
dólar em circulação no mundo. Os juros 
internacionais subiram, explodiu a crise 
do petróleo. Em conseqüência, o cresci
mento do Brasil desacelerou e o país 
entrou num impasse. O general Geisel 
assumiu a Presidência e tentou uma saí
da para o alto: aumentar o endividamento 
para fazer frente aos compromissos ex
ternos e tentar diminuir a dependência 
do país, principalmente de energia. 

3 7 - Geisel tentou basear o desen
volvimento, mais uma vez, no capital ex
temo, mas a dívida voltou a crescerdes
controladamente. Seu governo não con
seguiu terminar as obras que iniciou 
(Usina Nuclear de Angra, Ferrovia do 
Aço etc.). Nos EUA, Reagan assumiu o 
governo e voltou a elevar as taxas de 
juros. Os países do Terceiro Mundo com 
grandes dívidas quebraram em série. O 
Brasil quebrou em 1982. Quebrado, foi 
ao Fundo Monetário Internacional, e saiu 
de lá com a receita dos anos 80 - a déca
da perdida: aumentar as exportações para 
acumular saldo em dólares e pagar os 
serviços da dívida; diminuir as importa
ções para economizar os mesmos dóla
res; cortar gastos sociais e arrochar sa
lários. 

O EsTADO E A 

POLÍTICA 

NEOLIBERAL 

38 - A eleição de Fernando Collor 
de Mello desencadeou o processo de 
abertura da economia brasileira à con
corrência predatória dos oligopólios in
ternacionais. Ele iniciou também a pri
vatização em massa das estatais, princi
palmente no setor siderúrgico e petro
química, e revogou a lei que protegia a 
indústria nacional de informática. A vi
tória de Fernando Henrique Cardoso nas 
eleições presidenciais de 1994 marcou 
um novo predomínio na onda neolibe
ral. Em dois anos de governo, ele con
seguiu do Congresso a quebra dos mo
nopólios estatais nas áreas de telecomu
nicações, petróleo e navegação de cabo
tagem; anunciou a privatização das em
presas de telecomunicações e da Com
panhia Vale do Rio Doce, aprovou uma 
nova legislação sobre patentes, e deu 
pleno curso à integração associada aos 
interesses norte-americanos. 

3 9 -O programa de estabilização ob
teve sólido apoio das classes dominan
tes e aceitação de vastos setores das ca
madas médias brasileiras. O fato de ter 
debelado a espiral inflacionária neutra
lizou e iludiu contingentes significativos 
da população pobre. A aliança PSDB/ 
PFL encarregou-se de transformar em 
programa de governo a conhecida e his
tórica subserviência das elites brasilei
ras aos interesses internacionais. 

40 - O neoliberalismo concebe um 
Estado mínimo nas atribuições de desen-

A CLASSE OPERÁRIA 
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volver o país, regular a economia, gerar 
emprego e fornecer serviços básicos 
como educação e saúde. Ao mesmo tem
po, amplia as funções desse mesmo Es
tado quando trata de proteger os interes
ses dos monopólios, principalmente a 
alta rentabilidade de suas gigantescas 
aplicações fmanceiras custodiadas pelo 
dinheiro público. 

41 - O Executivo sobrepõe-se aos de
mais poderes. Dele partem a centraliza
ção e o controle das políticas de estabi
lização. O Legislativo vai se transfor
mando em órgão auxiliar, homologador 
dessas políticas, dobrado a chibatadas 
quando ensaia qualquer veleidade de 
autonomia. Seu papel de fonte de sobe
rania jurídica do Estado nacional é subs
tituído por acordos e convenções impos
tos por organismos internacionais, e que, 
quando muito, são submetidos ao refe
rendo do Congresso Nacional. A edição 
e reedição de medidas provisórias - o 
atual presidente é campeão, com uma 
média de 36 MPs ao mês - caracteriza 
aberta usurpação, pelo Executivo, de 
atribuições do Legislativo. O Judiciário 
também é alvo da mesma tentativa de 
enquadramento para que seus julgamen
tos não ameacem as decisões, muitas 
vezes arbitrárias, e mesmo ilegais, da 
administração federal. 

42 - A "globalização" dependente 
pró-americana agravou ainda mais as 
fragilidades da economia brasileira no 
contexto internacional. Aumentou a de
pendência do país aos capitais externos 
para financiar a gigantesca dívida em 
dólar e promover investimentos internos; 
definiu a opção pelas indústrias de bai
xa tecnologia, e praticamente abandonou 
as indústrias do futuro, ligadas à micro
eletrônica, computadores, biotecnologia, 
robótica, novos materiais, entre outras. 
A privatização de empresas como a Vale 
do Rio Doce ameaça. retirar do Estado 
preciosos instrumentos de pressão e ne
gociação das condições que são impos
tas ao país pelos monopólios internacio
nais. 

43 - O Brasil é constrangido a não 
tirar proveito das próprias contradições 
entre os blocos econômicos formados 
pelos Estados Unidos, pela Europa unifi
cada e pelo Japão e sua área de influên
cia. Associado ao projeto norte-america
no, sem qualquer contrapartida, abre mão 
da reciprocidade natural na relação entre 
os países que preservam sua esfera de au
tonomia na relação entre parceiros iguais. 
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44 - No caso do Mercosul, é notória 
a pressão americana para incorporá-lo, 
como extensão do NAFTA, ao mercado 
cativo de suas grandes empresas. Preo
cupado com os déficits descomunais na 
balança comercial, e pressionado por 
grandes setores industriais e comerciais 
do país, o governo brasileiro é levado a 
manifestar certa resistência às pressões 
norte-americanas contra o Mercosul e 
ensaiar uma aproximação com a comu
nidade européia. Mas é duvidoso que não 
capitule, também neste caso, aos inte
resses dos Estados Unidos. 

. 45 - A antiga doutrina de contra in
surreição criada para dar cobertura aos 
golpes de Estado e intervenções para der
rotar governos e movimentos democrá
ticos e patrióticos no continente é agora 
substituída pela pregação da conversão 
das Forças Armadas da América Latina 
em meras guardas nacionais para enfren
tar o narcotráfico e defender o meio 
ambiente. Tal orientação encontra resis
tência nas Forças Armadas brasileiras, 
mas FHC mantém sobre o assunto uma 
atitude de ambigüidade, embora na prá
tica as reduções no orçamento com os 
gastos para defesa nacional sejam signi
ficativas da verdadeira posição do pre
sidente. 

4 6 -A ofensiva conservadora se volta 
contra as conquistas sociais acumuladas 
pelo povo ao longo de décadas de lutas 
perseverantes contra as gritantes desi
gualdades da sociedade brasileira. O di
reito à assistência à saúde e ao ensino 
público e gratuito toma-se letra morta 
pela ação destrutiva do governo nessas 
áreas. A aposentadoria, a previdência 
pública, a carteira assinada, a licença 
maternidade, a livre organização sindi
cal, são arrolados como anacronismos. 
A degradação do meio ambiente atinge 
dimensão inaudita, ameaçando as pró
ximas gerações, e as últimas reservas 
indígenas são invadidas e destruídas. 

4 7 -Os valores nacionais, a história 
e o passado de nossa gente são alvo do 
achincalhe dos governantes, travestidos 
em pregadores da excelência da "globa
lização" e da rapinagem imperialista. Em 
palestra no Colégio do México, templo 
do pensamento daquele país, FHC che
gou ao cúmulo de comparar a "globali
zação" com o Renascimento. A hegemo
nia cultural do neoliberalismo esmaga a 
cultura nacional e estimula padrões es
téticos de acordo com as regras do mer
cado e os interesses puramente comer
ciais. 

0 NÍVEL DO 

DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO ATUAL 

48 - O PPA - Plano Plurianual, que 
FHC enviou ao Congresso para o perío
do 1996-1999, previa um crescimento do 
Pm de 4% em 1996; 4,5% para este ano; 
e 5% para 1998 e 1999. Como se sabe, o 
Brasil cresceu apenas 2,8% no ano pas
sado, e é muito pouco provável que al
cance a meta programada para este ano . 
É verdade que nada há aí de surpreen
dente, uma vez que o PPA repete coe
rentemente as diretrizes do programa de 
estabilização que originou o Plano Real 
em 1993. Ou seja, preparar o Brasil para 
não crescer. Apoiar a estabilização eco
nómica, como acreditava Fernando Hen
rique em 1993, na nuvem de capitais em 
circulação pelo planeta implicava em 
atraí-los com juros exorbitantes, o que 
certamente inibiria a capacidade nacio
nal para investir e crescer. 

49 -A dívida externa alcançou 175,8 
bilhões de dólares em 1996. Em 1994, 
no Ministério da Fazenda, FHC compro
meteu o país com o pagamento de 141 ,3 
bilhões de dólares até o ano 2000, na 
amortização de juros e principal da dí
vida. Na época, FHC ironizava as ad
vertências dos críticos de seu plano e 
pintava horizontes róseos indicados pelo 
México e Argentina. Mas o desastre que 
abalou o México em 1994/95 obrigou o 
governo brasileiro a gastar 1 O bilhões de 
dólares para evitar que o Brasil seguisse 
o mesmo caminho, e a Argentina só é 
citada hoje em dia como exemplo que 
deve ser evitado. 

50 - A dívida pública interna é o ou
tro elemento desestabilizador da econo
mia nacional. Ela somava R$ 125 bilhões 
em dezembro de 1994, pulou para R$ 
170 bilhões em dezembro de 1995 e ba
teu na casa dos R$ 210 bilhões em ju
nho de 1996. Cresce movida pelas taxas 
de juros estratosféricas e pelos dólares 
que o Banco Central transforma em re
servas cambiais para garantir o retomo 
dos capitais que aqui entram. 

51 - Os déficits recorrentes na ba
lança comercial (diferença entre expor
tações e importações) agravam as con
tas externas, aumentam a vulnerabilida
de monetária, uma vez que para atrair 
dólares o governo eleva os juros e em 

seguida emite títulos para comprá-los. 

52 - Drenando recursos orçamentá
rios crescentes para custear as despesas 
financeiras , o governo reduz cada vez 
mais os investimentos e os gastos soci
ais. No orçamento previsto para este ano, 
os recursos destinados ao pagamento de 
juros e serviços da dívida quase que igua
lam as demais despesas governamentais, 
e deverão superá-las em 1998. 

53 -O impacto dessa política sobre 
a população não poderia ser mais devas
tador. Sem investimentos na produção e 
em obras, o país acumula assombrosas 
taxas de desemprego na cidade e no cam
po. A Grande São Paulo registra a cifra 
recorde de 16% da mão-de-obra desem
pregada. Na indústria de transformação, 
esse percentual bate a casa dos 50%, re
fletindo aí os efeitos da abertura comer
cial descontrolada. 

54 - É iminente o colapso no siste
ma público de saúde. O Brasil mantém 
um gasto de 80 dólares/habitante para o 
setor, muito distante dos 300 dólares/ha
bitante do Uruguai e Chile e incompará
vel com a média de 1.200 a 2.000 dóla
res da França, Estados Unidos e Ingla
terra. O país registrou, em 1994, 550 mil 
casos de malária, 120 mil de dengue e é 
visível a deterioração dos programas de 
vacinação em massa sob a responsabili
dade do governo federal. 

55 - A estrutura fundiária, mantida 
intacta ao longo de séculos, revela sua 
face cruel no drama dos trabalhadores 
rurais sem terra. O latifúndio no Brasil 
modernizou-se em parte marginalizan
do milhões de camponeses e assalaria
dos agrícolas. Aproximadamente meta
de das terras cadastradas como proprie
dades pelo INCRA (153 milhões de um 
total de 325 milhões de hectares) são 
consideradas improdutivas, evidencian
do que a concentração fundiária é soci
almente perversa e economicamente iní
qua. 

56 - A educação pública padece da 
ausência de recursos. A repetência no en
sino fundamental e de nível médio é de 
mais de 30%, e a evasão superior a 5%. 
No Nordeste, a repetência alcança 38% 
dos alunos matriculados. O analfabetis
mo entre a população com idade superi
or a 15 anos está em tomo de 20%, e há 
3,5 milhões de crianças em idade esco
lar fora das redes pública e privada de 
ensino. 
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5 7 - O processo de monopolizaç: o 
dos meios de comunicação de mas, a 
cerceia a ampla difusão de conhecimen
tos , impõe visões autoritárias, parciais e 
comprometidas com os interesses d: s 
classes dominantes e do imperialism 

5 8 - Privadas de recursos, as univer
sidades públicas vão perdendo comple
tamente seu papel de centros de elabo
ração científica. As instituições de pes
quisa e tecnologia assistem à evasão de 
talentos por falta de estímulo e salários 
dignos. Muitos pesquisadores vão pma 
o exterior depois de amadurecer e com
pletar seus estudos custeados pelo go
verno, que agora se nega a aproveitar 
seus serviços. 

5 9 - Agravam-se as condições de 
vida nos centros urbanos, sobretudo d· s 
massas populares, em conseqüência da 
precarização da situação de moradia, 
transporte e intensificação da violência 
urbana e aumento do tráfico de narco
entorpecentes. 

o BRASIL DO 

PLANO REAL 

60 -É preciso considerar que a atual 
orientação económica, conhecida como 
Plano Real, é mais que um simples pa
cote ou medida de curta duração. A ela 
FHC deu o nome pomposo de Programa 
de Estabilização. As medidas propostas 
refletem a tentativa de enquadramento 
do Brasil aos modelos de integração s -
bordinada concebidos pelos países im
perialistas. A aplicação de tal orientH
ção no Brasil significa a acentuação do 
autoritarismo, o agravamento do ca s 
social e o aprofundamento da dependê! -
cia do país. 

61 - O Plano Real agrava as resu -
ções externas na formulação dos rum s 
e das possibilidades de nosso desenvo,
vimento. A introdução da âncora cam
bial combinada com elevação das taxas 
de juros e a abertura comercial tomaram 
irremediável a vulnerabilidade do país 
em suas contas externas. A semi parida
de entre o real e o dólar estimulou as im
portações ao dar mais poder de compra 
à moeda nacional e ao mesmo tempo de
sestimulou as exportações, encarecendo 
nossas mercadorias pela valorização do 
real. 

62 - A abertura comercial substituiu 
os tradicionais superávits por déficits re
correntes na balança comercial que, so
mados ao pagamento de juros, lucros, 
royalties, fretes e outros serviços, con
duzem à dependência de dinheiro exter
no que só pode ser atraído pelos juros 
estratosféricos. A entrada desses dóla-
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res é fmanciada pela emissão de títulos, 
provocando o aumento da dívida inter
na. Cria-se aí o círculo vicioso que con
duz o plano pelo fio da navalha: os juros 
altos atraem os dólares, que financiam 
as contas externas mas impedem o cres
cimento sustentado do país. Como ao 
mesmo tempo o Brasil perde boa parte 
de sua base industrial e a taxa de inves
timento permanece baixa (15% do PID, 
quando é quase o dobro entre os países 
de crescimento elevado), fica difícil en
contrar na lógica interna do plano qual
quer alternativa para o desenvolvimen
to nacional. 

63- No seu Plano Plurianual o go
verno revela a crença no que podería
mos chamar de desenvolvimento impor
tado: o fmanciamento externo em lugar 
da poupança própria. Prefeituras, Esta
dos, e o próprio governo federal, como 
já fazem hoje, buscariam recursos exter
nos para suas obras, como se pontes, es
colas e postos de saúde só pudessem ser 
construídos com pagamento em dólar e 
não em moeda nacional. 

64 -A liquidação de parcela signifi
cativa de sua base industrial- o coefici
ente importado no consumo de máqui
nas e equipamentos passou de 34% em 
1994 para 47% em 1995 -, somada ao 
brutal endividamento externo, inibem as 
potencialidades nacionais e fazem do 
Plano Real uma cilada para o Brasil e 
um bom negócio para seus competido
res, principalmente os Estados Unidos. 

APLICAÇÃO DO 

PROJETO 

NEOLIBERAL NO 

BRASIL 

65 - E preciso assinalar os antece
dentes políticos da aplicação atual do 
modelo neoliberal no Brasil. Desde o 
início da década de 80, já se manifesta-

va na América Latina a investida da oli
garquia fmanceira mundial, sobretudo do 
imperialismo estadunidense, impondo o 
ajuste das economias de acordo com as 
novas regras do modelo neoliberal. A 
justificativa persistentemente invocada 
era de que as "economias fechadas" e a 
própria soberania nacional estariam su
peradas, sendo um estorvo ao novo pro
cesso de desenvolvimento. Os países la
tino-americanos passaram a ser subme
tidos a uma divisão internacional do tra
balho que os subordinava mais acentua
damente à hegemonia dos Estados Uni
dos. Em geral, as burguesias desse sub
continente procuravam assim se apres
sar na tentativa de tornarem-se sócias 
menores dos monopólios globalizados, 
aproveitando a nova forma de acumula
ção capitalista internacional. Em novem
bro de 1989 reuniram-se na capital dos 
Estados Unidos funcionários do gover
no norte-americano e dos organismos 
financeiros internacionais ali sediados, 
especializados em assuntos latino-ame
ricanos. As conclusões dessa reunião fi
caram conhecidas como "Consenso de 
Washington". Nelas foi ratificada a pro
posta neoliberal do governo norte-ame
ricano e foram sistematizadas as linhas 
fundamentais de orientação aos projetas 
dos países da América Latina. 

66 - No Brasil, a evolução do proje
to neoliberal se atrasou em relação à mai
oria dos países latino-americanos. Tal si
tuação ocorreu, em certa medida, por
que a economia brasileira alcançava ele
vado grau de complexidade e diversida
de, provocando a resistência de setores 
dominantes prejudicados, e a reação po
pular diante da perda de conquistas ga
rantidas pela Constituição de 1988, obs
táculo a essa pretensão pois expressa, 
mesmo que de forma limitada, a reali
dade política pós regime militar, impreg
nada pelo crescente anseio democrático. 
Também no período do governo Collor 
não se manifestava ainda em todos os 
domínios o curso da tendência neolibe
ralizante. 

67- O 8° Congresso do PCdoB, rea
lizado em 1992, assinalava que o Plano 
Collor, transformado posteriormente no 
denominado "Projetão", foi concebido 
no contexto de forte pressão no sentido 
da intensificação da internacionalização 
da economia brasileira. Estava baseado 
nos paradigmas neoliberais. Estabelecia 
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a necessidade de abertura rápida e com
pleta do mercado nacional e preparava 
o terreno para garantir as melhores con
dições aos investimentos estrangeiros. 

FHC PREPAROU 

BASES DE FIXAÇÃO 

DO PLANO 

NEOLIBERAL 

68 - O governo Itamar Franco, que 
se instalou com a queda de Collor, cum
priu apenas dois anos de mandato e en
cerrava no seu interior uma dualidade. 
Aparecia no curso de crescente pressão 
para a subordinação do país ao plano ne
oliberal, refletindo assim, intensamente, 
essa tendência dominante em seu gover
no. Por outro lado, expressava, também, 
tendência no sentido de frear o fluxo li
beralizante, estimulada com a vitória do 
movimento pelo impedimento do presi
dente da República. Em conseqüência 
dessa duplicidade, seu governo teve uma 
linha ambígua e terminou por prevale
cer a evolução da tendência neoliberal, 
apesar de ainda ter fracassado o proces
so de revisão constitucional impulsiona
do desde o governo anterior. O governo 
Itamar Franco foi submetido ao cerco 
crescente do centro de poder da "globa
lização", em sintonia com seus associa
dos internos, exigindo a continuidade das 
reformas. Fez mudanças constantes no 
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Ministério da Fazenda para atender às 
demandas do imperialismo norte-ame
ricano. O nome que acabou vingando 
nesse cargo estratégico foi o de Fernan
do Henrique Cardoso que, através do 
Plano de Estabilização Monetária, pro
duziu a nova moeda, ancorada no dólar 
estadunidense; criou um ambiente que 
favoreceu a sua eleição em 1994, e pre
parou as bases de fixação do plano neo
liberal atual. 

6 9 - A oligarquia financeira mundi
al e seus aliados no Brasil vinham bus
cando insistentemente submeter o país 
às suas imposições, perseguindo formas 
e meios políticos e econômicos que per
mitissem alcançar esse objetivo. O fra
casso de Collor, que iniciou a empreita
da pretendida por eles, e a diminuição 
do ritmo liberalizante durante o gover
no Itamar levou-os à busca persistente 
de uma política que tornasse viável a 
solução neoliberal no Brasil. 

GovERNO FHC
EXEcuçÃo PLENA DO 

MODELO NEOLIBERAL 

NO BRASIL 

7 O -A vitória da coalizão de centro
direita, encabeçada por Fernando Hen
rique Cardoso, na eleição presidencial 
de 1994, derrotando a aliança de esquer
da encabeçada por Luís I. Lula da Silva, 
estabeleceu uma nova fase política. Foi 
retomada a orientação neoliberal, ele
vando-a ao patamar da sua aplicação ple
na no Brasil. Foram recompostas várias 
tendências dominantes, principalmente 
com o reforço dos setores associados à 
oligarquia financeira internacional. 
Atraiu também importantes parcelas das 
forças centristas do espectro político de 
então e conseguiu a simpatia de alguns 
setores de esquerda, cooptados pelo pro- . 
jeto neoliberalizante. 

71 -No plano político a aliança do 
partido de Fernando Henrique Cardoso, 
o PSDB, com o PFL tem sido o núcleo 
básico da vitória e da existência do go
verno FHC. O PSDB surgiu como dissi
dência do PMDB, para ocupar o lugar 
de centro-esquerda nas condições polí
ticas do final da década de 80. Porém 
trocou a defesa de um programa de de
senvolvimento nacional soberano e de
mocrático pelo rumo da "subordinação" 
à "nova ordem" imperialista. No quadro 
político atual, o PSDB ocupa o espaço 
da "nova" direita, ou direita "moderna", 
cuja base social é a burguesia brasileira, 
principalmente financeira, que se tornou 
sócia menor do capital forâneo. Este par
tido cresce, compondo-se por três seg
mentos: o que assume a defesa da rees
truturação neoliberal, segmento predo
minante, tendo à frente o presidente da 
República; outro, composto por peque
nas parcelas que não aderiram comple
tamente às fórmulas do projeto coman
dado por Fernando Henrique Cardoso; 
por último, os adesistas, atraídos pelo 
rápido aumento da carga de poder deste 
partido. Quanto ao PFL, sempre esteve 
colado ao poder e compõe-se fundamen
talmente de forças conservadoras e tra
dicionais dos grandes centros e do inte
rior. 

72-No PFL pode distinguir-se a jun
ção de uma direita que procura se reci
clar ao capitalismo "moderno" e outra 



DOCUMENTOS DO 9o CONGRESSO DO PCdoB 
A CLASSE OPERÁRIA 

direita conservadora que procura se aco
modar às novas regras capitalistas. Esta 
parte é composta principalmente por 
grandes proprietários rurais. Este parti
do tem sua maior implantação no Nor
deste brasileiro. Demonstra maior coe
são que os demais partidos das classes 
dominantes. À sua frente conta com po
derosas lideranças regionais, gozando de 
crescente influência nacional. Vem sen
do o ponto de apoio político fundamen
tal ao projeto neoliberal de FHC, e tem 
conseguido tirar crescente proveito do 
lugar que ocupa no atual cenário nacio
nal. 

73 -Os propósitos do governo FHC 
vão além do recorrente processo políti
co que vivia o país. Ajusta-se rapidamen
te às demandas do centro de poder polí
tico-mundial, submetendo-se às exigên
cias da oligarquia fmanceira internacio
nal. Por isso, tomou-se imprescindível 
para ele retomar o processo de ruptura 
do modelo constitucional democrático 
instituído em 1988, para substituí-lo por 
outro, neoliberal. Desse modo, o êxito 
de seu governo depende da manutenção 
do impulso reformista. Mas, para isso, 
não basta o suporte parlamentar forne
cido pelo PSDB e PFL. É preciso alcan
çar a maioria de três quintos na Câmara 
dos Deputados e no Senado Federal, exi
gência constitucional para aprovação das 
emendas. 

7 4 -Assim tomou-se indispensável, 
para os propósitos do governo, a adesão 
da maior parte do PMDB e de outros par
tidos às reformas. O PMDB foi, na sua 
origem (MDB), uma ampla frente de ten
dências opositoras ao regime militar. 
Após o frm da ditadura e a conquista da 
anistia e da legalidade de todos os parti
dos, o PMDB perdeu seu motivo agluti
nador principal, transformando-se num 
aglomerado de forças conservadoras, 
moderadas e democráticas. Tomou-se 
politicamente uma corrente centrista, não 
conseguindo redefinir um programa co
mum partidário para a nova realidade em 
desenvolvimento - fazer avançar a tran
sição democrática. A maior parte desse 
partido acabou apoiando as correntes 
conservadoras dominantes desde a Nova 
República, respaldando o "Centrão" du
rante a Constituinte de 1988. Apoiou as 
medidas reformistas do governo Collor. 
Contribuiu para a existência do congres
so revisor. E agora fornece decisivo 
apoio às reformas de Fernando Henri
que Cardoso. Uma parte menor de suas 
lideranças mantém uma linha democrá
tica e resiste à escalada neoliberal. O 
governo, com o apoio do PMDB, con
seguiu aprovar as reformas constitucio
nais que mudaram o Capítulo da Ordem 
Econômica da Constituição de 1988 
abrindo caminho para a entrega do paí~ 
aos donos da nova ordem imperialista. 
A maioria desse partido mantém seu 
~~io ao presidente da República e par
hctpa do seu governo. Disputa com o 
PFL o lugar de aliado prioritário de Fer
nando Henrique Cardoso. 

PROJETO 

NEOLIBERAL É 
INCOMPATÍVEL COM 

DEMOCRACIA 

7 S -As eleições municipais de 1996 
não modificaram a correlação de forças 
políticas da nova fase inaugurada com a 

vitória de Fernando H. Cardoso em 1994. 
Mas é preciso destacar que o PSDB so
freu importantes derrotas, sobretudo na 
maior cidade do país, São Paulo, e tam
bém na capital mineira, Belo Horizonte. 
Não conseguiu eleger prefeito em nenhu
ma capital importante, apesar do imen
so investimento realizado desde a Presi
dência da República. Entretanto, o re
sultado eleitoral de 1996 não abalou a 
estrutura de equilíbrio do governo FHC. 
Ele conta com o respaldo do "novo" ca-

. pital, beneficiário direto das reformas. 
O poderio das parcelas dominantes apoi
ad~ras do projeto neoliberal toma a gran
de rmprensa, ela própria beneficiária das 
medidas de governo que protegem o ca
pital, instrumento dessas forças, unísso
na na defesa do "choqJ.Ie liberal" . Tal
vez nenhum governante na história po
lítica do Brasil teve tanto apoio de roí
dia. Seus ideólogos e propagandistas re
ferem-se incessantemente à "aprovação" 
popular ao Plano Real. Procuram lem
brar o "prestígio" do presidente, forçan
do uma justificativa para a necessidade 
da realização das reformas que garan
tam o plano. As reformas são pomposa
mente apresentadas - para esconder sua 
virulência antipopular - como "mudan
ças contemporâneas necessárias, das 
quais o Brasil não pode estar de fora". 
O objetivo dessa intensa investida polí
tico-ideológica é exercer constante pres
são sobre a sociedade, deixando-a refém 
da culpa pelo atraso do país e da ameaça 
da volta à inflação. Na frente parlamen
tar, para obter a maioria de três quintos 
necessários ao empreendimento refor
mista, distribui vantagens políticas a 
curto prazo e no varejo. 

7 6 - A trajetória recente do governo 
FHC demonstra de maneira eloqüente a 
incompatibilidade entre a-reestruturação 
neoliberal e a democracia. Nesse senti- · 
do, destacam-se as formas ostensivas e 
ardilosas do manuseio do poder na apro
vação das emendas constitucionais, o uso 
constante das Medidas Provisórias em 
questões fundamentais para o país, as 
propostas de reformas políticas restriti
vas à existência de um sistema partidá
rio plural representativo, e a "metódica 
e crescente concentração de poder em 
prol do Executivo", denunciada à nação 
através de um Manifesto por um grupo 
dos mais eminentes juristas brasileiros e 
pelo Colégio Permanente de Presiden
tes de Tribunais de Justiça. Mais preci
samente, o governo eleito em 1994 vai 
mudando o modelo constitucional pro
mulgado em 1988 sem a necessária con
vocação de um Poder Constituinte. Para 
o êxito de seus objetivos contrários à 
democratização, recompõe o Estado, 

~. 

passando a assumir uma forma de go
verno civil autoritário constitucional, que 
exclui o povo e as correntes progressis
tas da normalidade do convívio demo
crático. 

DILEMA EsTADO 

OU MERCADO É 
TRUQUE IDEOLÓGICO 

77 - É preciso considerar os condi
cionamentos de fundo que levam a essa 
tendência autoritária dos governos de 
inspiração neoliberal. A experiência da 
luta crescente de resistência a tais go
vernos demonstra aos povos que estão 
diante de uma recomposição regressiva 
do próprio capitalismo, da volta ao da
rwinismo social, anterior ao chamado 
Estado keynesiano, agora em dimensões 
mundiais. O dilema Estado ou mercado 
não passa de um truque ideológico. Na 
realidade, o que está subjacente é o des
monte do sistema alcançado pelas con
quistas sociais e civilizatórias deste sé
culo, para fazer valer de forma mais es
cravizadora a acumulação capitalista. 
Portanto, como vem demonstrando a 
prática política, não é apenas a estatiza
ção que a crítica neoliberal combate, mas 
o Estado democrático. Este vai sendo 
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substituído pelo Estado ditatorial neoli
beral - instrumento direto de preparação 
e adequação da economia e da socieda
de ao capital monopolista fmanceiro. O 
avanço da democracia só é possível com 
o avanço de verdadeiras reformas e so
bretudo com a transformação de sentido 
revolucionário. 

78- A aprovação da emenda consti
tucional que instituiu a reeleição do pre
sidente da República e demais cargos 
executivos foi uma demonstração sali
ente do uso ostensivo do poder por FHC 
e sua gente, da coação política em pro
porção inaudita. Com base no PFL 
PSDB e maioria adesista do PMDB, que~ 
brou a tradição republicana brasileira de 
mais de cem anos em proveito próprio. 
Rompeu assim com um preceito consti
tucional fundamental da Constituinte de 
1988 e que foi reafirmado no Congresso 
revisor em 1994, estilhaçando partidos, 
negociando diretamente com cada par
lamentar, usando as formas mais rastei
ras da politicagem. Para a "modernida
de" justifica-se qualquer meio. 

PARA o 
NEOLIBERALISMO, 

REELEIÇÃO É PEÇA 
, 

POLITICA ESSENCIAL 

79 - A sustentação das novas políti
cas e reformas neoliberais nos países de
pendentes enfrenta ainda um grande de
safio: a definição de uma política de lon
go prazo, que crie confiança na conti
nuidade dessa orientação. As reeleições 
(eliminação da alternância no poder, ou 
pelo menos maior tempo de mandato) 
passaram assim a ser peça política es
sencial - âncora política - da estratégia 
da "nova ordem" global imperialista. 
Tem sido assim na Argentina, Peru, Bra
sil e outros países. O suporte fmanceiro 
internacional desses modelos em países 
como os da América Latina funda-se, em 
última instância, no fluxo permanente de 
capitais forâneos. Ou seja, no aprovei
tamento (submissão ao pagamento de 
juros estratosféricos) da onda de liqui-
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dez internacional, base do "milagre" da 
estabilização monetária. Essa onda vive 
em constante oscilação. A fragilidade e 
natureza fugaz desses projetas são con
siderados com bastante realismo pelos 
centros de poder internacional (Estados 
Unidos, Alemanha- Europa, Japão), que 
trabalham assim pela manutenção das 
mesmas autoridades, conhecidas e fiéis. 
É a forma encontrada para garantir a 
governabilidade do novo projeto em exe
cução, diminuindo os riscos da sua pró
pria natureza e da turbulência inevitável 
nos rodízios do poder. 

8 0 - O jogo bruto empregado na su
pressão da alternância na Presidência da 
República do Brasil não foi casual. Res
pondeu às exigências do grande capital 
internacional e brasileiro. No plano in
terno a aprovação da reeleição provocou 
o surgimento de um novo quadro políti
co. O presidente atual passou a acumu
lar maior poder. Tem a possibilidade de 
disputar as eleições de 1998 sem mes
mo se desincompatibilizar. Entre os gru
pos dominantes não há a ameaça imedi
ata de um concorrente que o suplante nas 
próximas eleições. Com esse resultado, 
Fernando H. Cardoso se afirma como 
única alternativa capaz de unificar a clas
se dominante em torno do seu projeto 
em curso. Na perspectiva das eleições 
presidenciais de 1998, passa a ser forte 
pólo aglutinador de forças políticas à 
direita e ao centro. Conseqüência disso 
é que criou maiores possibilidades de 
aumentar seu lastro de apoio político, 
com a imigração de lideranças nacionais 
e regionais em sua direção. Vitorioso 
com a aprovação da reeleição, o gover
no pretende acelerar as reformas deno
minadas administrativa, do sistema pre
videnciário, político-eleitoral; retomar a 
investida para restringir mais ainda di
reitos sociais dos trabalhadores e ampli
ar a ofensiva privatista em áreas estraté
gicas da economia. 

8 1 -A aprovação da emenda dare-
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eleição, em contrapartida, trouxe o cus
to pesado das barganhas repetitivas que 
se acumularam e estão sendo cobradas. 
A ação arbitrária, sem disfarces, dos pro
pósitos continuístas de FHC semeia ani
mosidade até mesmo entre seus aliados 
mais próximos. A mudança concretiza
da através de acordos espúrios com go
vernadores e prefeitos, interessados tam
bém nas suas próprias reeleições, forta
lece a existência das facções oligárqui
cas nos Estados. Toda essa sanha conti
nuísta provoca profundo estrago nas já 
abaladas instituições políticas brasilei
ras. A reeleição de governadores e pre
feitos (sem desincompatibilização) intro
duz um elemento estranho à tradição 
política nacional, quebrando o mecanis
mo do rodízio, que acomodava com esse 
expediente os interesses mais diversos 
no âmbito do Estado e do município. 

82. Esta nova situação modifica o 
processo que permitia certa estabilida
de, alimentando dessa forma a acumu
lação de novos fatores complicadores 
que podem desembocar em crise maio
res. O desmonte das instituições políti
cas democráticas que o governo FHC 
vem perpetrando se torna mais ameaça
dor porque o chefe do Executivo quer 
governar como poder único, convenci
do de ser o eleito dos eleitos, agindo de 
maneira a combinar a arrogância com a 
farsa, no esforço desesperado de apro
var suas mudanças neoliberais. Intervém 
de modo sistemático na esfera legislati
va e nesta estrutura de poder, e atropela 
o Judiciário. Instituições prestigiosas e 
tradicionais da sociedade civil como a 
CNBB, a OAB, a Associação de Magis
trados e conselhos profissionais protes
tam contra o autoritarismo crescente, o 
estrago social provocado pelo plano fer
nando-henriquista e a dilapidação do pa
trimônio nacional. No terreno do movi
mento organizado de massas, entre os 
trabalhadores, setores médios, jovens, 
mulheres e forças culturais, aprofunda
se a incompatibilidade com a política go-

vemamental. E no seio das Forças Ar
madas é crescente a insatisfação de am
plos segmentos com a entrega de seto
res estratégicos da economia e a submis
são geopolítica do Brasil. 

FoRMAÇÃO DE 

AMPLA FRENTE 

OPOSICIONISTA 

AO GOVERNO 

DEFHC 

83 - O núcleo do esquema político 
mantenedor do governo FHC investe 
persistentemente, utilizando todos os re
cursos para desmoralizar, dissimular e 
conter a oposição. Tem se pautado em 
afastar qualquer ameaça de oposição, 
com base nas classes dominantes, à con
tinuidade de Fernando H. Cardoso. Em 
relação ao campo de esquerda, busca sua 
divisão, cooptação de grupos e elemen
tos vacilantes e o seu isolamento. Desde 
a eleição presidencial de 1994, o bloco 
eleitoral vitorioso procurou eliminar do 
seu campo a existência de concorrentes 
mais consistentes, forçando o então pre
feito de S. Paulo, Paulo Maluf, a desistir 
de concorrer ao pleito. Beneficiou-se 
também da longa campanha montada e 
dirigida contra Orestes Quércia, candi
dato do PMDB. Tudo, enfim, foi prepa
rado visando impedir a dispersão de for
ças em torno de Fernando H. Cardoso, 
para melhor enfrentar a ameaça princi
pal que vinha da esquerda, com a candi
datura de Luís I. Lula da Silva. Atual
mente, a conduta situacionista segue a 
mesma linha, aplicada ao quadro políti
co presente. 

84 - Representante de importante 
setor das forças de direita, Paulo Maluf 
obteve significativo êxito nas eleições 
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municipais de 1996. Foi vitorioso no 
pleito do mais importante município do 
país, derrotando o candidato mais des
tacado do PSDB, lançado pelo próprio 
FHC, e também a candidata das forças 
de esquerda, Luiza Erundina. Seu parti
do, o PPB, cresceu, ocupando o terceiro 
lugar entre os partidos mais votados nos 
cem maiores municípios. O partido de 
Paulo Maluf apóia as reformas do go
verno, defende as privatizações até em 
ritmo maior e sustenta as teses neolibe
rais. Seu maior ideólogo, o ex-ministro 
de governos militares Delfim Neto, cri
tica o câmbio supervalorizado, argumen
tando que o país está importando supér
fluos e que as "exportações são o único 
caminho para gerar emprego". De certa 
maneira, expressa anseios de setores pro
dutivos industriais e agrários, ameaça
dos ou marginalizados pela reestrutura
ção em curso. O objetivo de Paulo Ma
luf é construir uma alternativa oposicio
nista, baseada em forças de direita, ao 
governo FHC, mas não conseguiu ainda 
condições políticas para sua realização. 

85 -O fim do regime militar, depois 
de duas décadas de luta das forças de 
esquerda e democráticas contra a dita
dura, abriu o processo de transição à de
mocracia. Muitas conquistas democrá
ticas foram alcançadas, representando 
expressiva vitória das tendências pro
gressistas no Brasil. Essa evolução pro
piciou a retomada do crescimento dos 
partidos de esquerda, de base operária e 
popular. Assim nasceram alguns parti
dos, e outros conquistaram vida legal. A 
constituição da Frente Brasil Popular -
PT, PCdoB, PSB- em 1989, nas primei
ras eleições diretas para a Presidência da 
República após a ditadura, foi o ponto 
mais alto alcançado pelas forças de es
querda em eleições nacionais. O bloco 
de esquerda perdeu o pleito por peque
na margem de votos. Mesmo com o im
pacto provocado pela crise do socialis
mo, e das limitações e obstáculos ao pro
cesso democrático, os partidos de es
querda de uma maneira geral continua
ram crescendo no Congresso Nacional, 
assembléias estaduais, câmaras de vere
adores, prefeituras e conquistaram os 
governos de alguns Estados, apesar da 
derrota na eleição presidencial de 1994. 

GovERNO TENTA 

BARRAR 

CRESCIMENTO 

OPOSICIONISTA 

86-O PT é o maior agrupamento par
tidário entre as forças de esquerda. Ad
quiriu maior dimensão política a partir 
do êxito da Frente Brasil Popular em 
1989. No pleito municipal de 1996, do
brou sua bancada de vereadores, mais 
que duplicou o número de prefeitos e foi 
o partido mais votado, em aliança com 
outros partidos de ésquerda, nos 100 
maiores municípios do país. O PSB, que 
tem diferenças regionais acentuadas na 
sua formação e orientação, cresceu tam
bém, alcançando significativo desempe
nho naquelas eleições municipais. Con
seguiu eleger, através de ampla aliança 
de forças de esquerda e democráticas, o 
prefeito de Belo Horizonte; triplicou sua 
bancada de vereadores e conquistou três 
prefeituras de capitais. O PCdoB, ape
sar de ter sido o alvo central da luta ide
ológica contra o socialismo e o comu
nismo, manteve crescimento ascenden-
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te. Dobrou sua bancada federal nas elei
ções de 1994 e, nas de 1996, duplicou o 
número de vereadores, e mais ainda o 
de votos. Participou de 14 7 coligações 
municipais vitoriosas que elegeram pre
feitos. O PCdoB e o PT são as forças de 
esquerda com maior influência e cresci
mento nos movimentos dos trabalhado
res, popular e estudantil. O PDT sofreu 
baixas significativas no Congresso Na
cional e em alguns Estados, sobretudo 
em bases tradicionais como o Rio de Ja
neiro e Rio Grande do Sul. A sua legen
da cresceu nas eleições municipais. To
davia, em função de sua composição 
heterogênea, em vários municípios ficou 
fora da frente de esquerda. Por sua ori
gem, compõe ainda o campo da esquer
da o PPS e o PV, que têm uma postura 
conciliadora com FHC, além do PCB, 
do PSTU e de outros grupos menores. 

87- A investida desabrida do gover
no contra o movimento oposicionista e 
a ação uniforme da grande imprensa, 
cujo intuito é desqualificar a atividade 
oposicionista, provoca uma situação ad
versa e difícil para a atividade das cor
rentes de esquerda. A reforma política 
pretendida pelo governo e seus aliados 
objetiva criar obstáculos ao crescimen
to das forças políticas populares e ope
rária; ela está essencialmente voltada 
para eliminar os direitos democráticos e 
restringir o pluralismo na democracia re
presentativa. Objetiva o abandono do 
sistema de representação proporcional, 
adoção de fórmula distrital mista, fixa
ção de cláusulas de barreira à represen
tação parlamentar, entre muitos outros 
itens. Além disso, a cantilena ideológi
ca dominante é marcada pelo refrão 
constante e uníssono de que "as esquer
das perderam o rumo da história" e "não 
possuem alternativa viável". Pretende 
dessa maneira desacreditar as tendênci
as conseqüentes e dissuadir as menos 
consistentes. Apesar disso, as correntes 
de esquerda crescem, aumentam sua in
fluência na sociedade, vão dando mos
tras de capacidade administrativa demo
crática em muitos locais e são as forças 
melhor situadas para refletir, ecoar e di
rigir o descontentamento, as revoltas e 
os anseios dos trabalhadores e do povo. 
Essas correntes tomaram-se escoadou
ros próprios do pensamento crítico e 
antagónico ao modelo económico-soci
al que vai se instalando. 

A BASE SOCIAL 

DE SUSTENTAÇÃO 

DA FRENTE 
OPOSICIONISTA 

88 - A frente de oposição ao gover
no FHC tem na sua base o movimento 
dos trabalhadores e popular e tem o apoio 
da maior parte das entidades da socie
dade civil. Pode se transformar em gran
de movimento oposicionista com larga 
base social de apoio. A execução do pla
no governamental impõe maiores sacri
fícios ao povo. Na sua lógica autoritária 
e antipopular, tudo é feito em detrimen-

to dos direitos sociais e trabalhistas. Na 
sua trajetória se acentuam a tragédia do 
desemprego crescente, desvalorização e 
precarização do trabalho, desregulamen
tação das relações de trabalho. A refor
ma agrária é tratada de forma demagó
gica, sem enfrentar o sistema de gran
des propriedades latifundiárias. Não vai 
resolver o problema de milhões que pre
cisam ter acesso à terra, comprando ter
ras para assentá-los. O cortejo de regres
são social soma-se aos profundos pro
blemas da discriminação, apartação, cri
minalidade e violência que se agravam, 
conformando uma situação de profunda 
crise social. 

89 - Esta situação detona uma mul
tiplicidade de ações, de lutas diversifi
cadas em formas de protesto e revoltas. 
A luta dos trabalhadores reflete uma 
crescente tomada de consciência diante 
da ofensiva governamental contra direi
tos duramente conquistados. Apesar da 
situação desfavorável causada pela in
segurança constante da perda do empre
go, as massas trabalhadoras não deixa
ram de resistir. O número de greves no 
país em 1996 chegou a 1.258, o que sig
nifica um aumento de 20% sobre o ano 
anterior. As paralisações envolveram 
2,54 milhões de trabalhadores e tiveram 
como bandeiras principais o atraso do 
pagamento salarial, melhores salários, 
redução da jornada de trabalho. 

90 - A ação de massas que ganhou 
maior envergadura por sua amplitude, 
combatividade, organização e papel ca
talisador na luta contra a política de FHC 
é a do Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra. Ele conseguiu desmascarar 
e expor a demagogia social do governo 
FHC para toda a sociedade. Esse movi
mento cresce por quase todos os Esta
dos e esse crescimento está relacionado 
a dois fatores essenciais: acentuada con
centração da propriedade territorial e a 
expansão atual do desemprego nas ci
dades e no campo. 

91 -Os estudantes estão submetidos, 
como a maioria da juventude, a uma 
dupla negação de direitos: declínio da 
quantidade e qualidade do ensino públi
co e das oportunidades de trabalho. Eles 
correspondem a um setor social que tra
dicionalmente se mantém ativo. Apoia
dos em suas organizações em vários ní
veis, reagem à avalanche privativista do 

ensino e à degradação do ensino públi
co. Saem às ruas contra o "provão", em 
defesa da educação pública gratuita e da 
soberania nacional. 

92- As manifestações contra as pri
vatizações das grandes empresas estatais 
assumem importante papel na luta de 
resistência. Nomeadamente por sua mai
or ampÍitude, a luta contra a venda da 
Cia. Vale do Rio Doce. Ultimamente 
ganhou maior vulto a luta contra o des
monte do Estado no atendimento aos 
direitos na área de saúde e na defesa do 
SUS, englobando vastos segmentos so
ciais. 

MOVIMENTO DE 
MASSAS PODE 

ALCANÇAR FASE 

MAIS AVANÇADA 

DE LUTA 

9 3 -A fase atual da luta de massas e 
das manifestações da população carac
teriza-se ainda pela predominância da 
variedade de objetivos e multiplicidade 
de ações sem interligação organizada. A 
evolução de uma situação cada vez mais 
desfavorável para a grande maioria do 
povo inevitavelmente vai criando o am
biente para a elevação da consciência 
política, aproximando os objetivos co
muns da luta e elevando a ação organi
zativa. Uma tendência de reanimação do 
movimento de massas prospera. Cresce 
a pauta de atividades e jornadas de tra
balhadores. Grandes concentrações na
cionais começam ser programadas e re
alizadas. 

94- O movimento de massas vai pro
gressivamente se unificando, podendo 
alcançar uma fase mais avançada de luta. 
Refletindo essa situação, passo impor
tante foi dado com a inauguração da 
Conferência Nacional em Defesa da Ter
ra, do Trabalho e da Cidadania, com a 
função de articulação permanente, rea-
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lizada no início de abril de 1997. Reu
niu em nível nacional os movimentos 
sociais, entidades da sociedade civil, sin
dical, juvenis, de mulheres, de negros, 
indígenas, e personalidades comprome
tidas com a luta popular. Esse significa- ·· 
tivo evento realizou detido trabalho na 
busca da unidade trabalhadora, popular, 
estudantil, cidadã, direcionando suas 
energias às mobilizações encimadas pe
las consignas de Reforma Agrária Já, 
Redução da Jornada de Trabalho Sem 
Redução do Salário, Contra a Privatiza
ção da Vale, Defesa do SUS, Por uma 
Política de Habitação Popular, Defesa da 
Educação Pública e Gratuita. A Confe
rência tem na sua pauta a realização de 
um grande Encontro Nacional Democrá
tico e Popular. A extensa manifestação 
popular nacional do dia 17 de abril em 
Brasília, liderada pelo MST e com am
pla participação de trabalhadores, fun
cionários públicos, estudantes e da po
pulação local, indicou urna viragem para 
um nível superior na luta de massas. 
Portanto, urna nova fase de luta e orga
nização popular e de amplos setores da 
população pode estar em marcha, propi
ciando assim enorme reforço de base à 
construção da frente de oposição contra 
a escalada neoliberal e pela reestrutura
ção nacional, a democracia e a justiça 
social. 

, 
E PRECISO 

SUBSTITUIR O 

PROJETO OFICIAL 

9 5 - A nova fase política, iniciada 
com a vitória da coligação que elegeu 
Fernando H. Cardoso, modificou o equi
hôrio de forças que existia anteriormen
te, deslocando para a direita correntes 
que ocupavam uma pcrsição intermediá
ria ou de centro no plano político. O 
PMDB, maior partido no Congresso 
Nacional pós eleição de 1994, aderiu em 
sua maior parte aos planos do governo. 
O processo de direitização política pros
pera onde o projeto neoliberal avança, 
impondo a tendência de assimilação do 
centro pela direita. Por outro lado, a im
plantação do modelo liberalizante, sub
misso ao domínio da oligarquia fman
ceira mundial, vai provocar a inconfor
midade da classe média e a revolta das 
camadas populares com o desenvolvi
mento mais concentrador e excludente. 
Progressivamente, aparecem no plano 
político novos contigentes em luta, que 
vão engrossar as correntes de esquerda. 
E, num efeito propagador, ressurgem 
outras forças que passam a ocupar o es
paço político de centro. Nesta condição, 
não assumem as posições mais conse
qüentes, mas procuram demarcar e se 
opor em importantes questões ao proje
to governamental. Abrem-se assim pos
sibilidades de aproximação e de concre
tização de parcerias entre a esquerda e o 
novo centro. Atualmente as posições que 
importantes parcelas do PMDB têm as
sumido, lideranças que se divorciaram 
do governo, setores inconformados com 
o autoritarismo e a "neocolonização" 
permitem uma convergência de propó
sitos comuns com as correntes de esquer
da. 

96 - O plano de FHC vai provocan
do seus estragos no plano político, eco
nómico e social. Diante disso, é inevitá
vel a reestruturação e crescimento da 
oposição que se contrapõe ao avanço ne
oliberal. Entretanto é lógica a necessi-
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dade da recomposição das forças oposi
cionistas, posto que, pelo alcance mun
dial e nacional das mudanças, impõe-se 
unir a resistência e criar as condições da 
alternativa ao projeto neoliberal e avan
çar na perspectiva transformadora da so
ciedade. Partindo da resistência, chegar 
à formulação de um projeto alternativo, 
numa relação dialética que, para se tor
nar efetiva e possível de realização, de
pende do crescimento político, da mu
dança na correlação das forças políticas 
e da conquista do governo nacional pe
las forças de oposição populares e de
mocráticas. A evolução da luta política 
contra o governo neoliberal de Fernan
do H. Cardoso vai firmando de modo 
crescente, na maioria das forças de es
querda e em amplos setores políticos e 
sociais da resistência, a tendência de que 
é preciso substituir o projeto oficial por 
um que seja baseado em premissas dis
tintas das que são consideradas e aplica
das atualmente. 

PROJETO 
ALTERNATIVO À 

ORIENTAÇÃO 

NEOLIBERAL 

DEFHC 
97 - Essa realidade em desenvolvi
mento fornece uma base política impor
tante para o alargamento da frente opo
sicionista, que tenha como núcleo as for
ças de esquerda e se estenda aos vários 
segmentos democráticos e progressistas 
interessados na mudança da orientação 
neoliberal de FHC. Ao mesmo tempo, 
também, a possibilidade de reversão do 
atual quadro de forças- derrota da coli
gação de centro-direita, neoliberal, e a 
vitória de outra política, que seja con
trária ao neoliberalismo - somente é pos
sível por meio da formação de uma frente 
oposicionista de maior amplitude, que vá 
além dos segmentos mais conseqüentes. 
A premência dessas questões se impõe. 
Está em andamento a conformação dos 
campos políticos, visando a disputa da 
grande batalha eleitoral nacional de 
1998. Por isso, em resumo, vai se colo
cando na ordem do dia a discussão de 
um programa progressista, possível de 
ser apoiàdo por forças políticas e soci
ais mais amplas. É esta a via que permi
te a vitória. 

9 8 -A construção de um projeto que 
defina uma alternativa de mudança ao 
projeto neoliberal, e que tenha o consen
so de amplos segmentos políticos, está 
subordinada à participação conjunta de 

várias tendências oposicionistas, levan
do-se em conta suas experiências, con
tribuições e a evolução do movimento 
de resistência popular à política gover
namental. Não é trabalho de um só par
tido. A constituição do Bloco Parlamen
tar de Oposição na Câmara dos Deputa
dos (PT, PDT, PCdoB, PSB) e no Sena
do Federal (PT, PDT, PSB, PPS), reu
nindo os partidos de esquerda, é um pas
so importante que indica a possibilidade 
concreta da formação da frente de opo
sição e do começo do trabalho comum, 
multipartidário. Nesse trabalho de ela
boração multipartidária, o esforço inici
al consiste em desvendar e unificar as 
premissas básicas do plano oficial para 
um diagnóstico comum. Simultanea
mente, estabelecer as premissas e pon
tos fundamentais de um projeto de rees
truturação nacional, ampliação democrá
tica e retomada do desenvolvimento em 
ritmo elevado e sustentado. Fernando H. 
Cardoso e seus ideólogos procuram es
conder com zelo uma questão essencial: 
a opção que eles tomaram não é "natu
ral". É a opção que coloca o Brasil num 
lugar subordinado, auxiliar, principal
mente na reestruturação hegemônica dos 
Estados Unidos. Nas condições atuais, 
acarreta uma dependência mais profun
da - o espaço nacional é desestruturado 
e o país se toma mais vulnerável-, com 
sua economia acoplada a uma imensa 
"bolha especulativa financeira". Busca 
sustentar a estabilidade em bases frágeis 
-o livre fluxo do capital forâneo. 

BRASIL REÚNE 

CONDIÇÕES PARA 

ALTERNATIVA 

PRÓPRIA DE 
DESENVOLVIMENTO 

99 -Essas são as premissas do plano 
FHC. Há outras possíveis? Sim. Políti
ca e tecnicamente não existe apenas a 
via neoliberal. Em primeiro lugar, oBra
sil reúne condições estruturais - físicas, 
econômicas, recursos humanos e natu
rais - compatíveis com uma alternativa 
própria, baseando-se em seus recursos e 
evidentemente levando em conta a rea
lidade mundial atual. O país já atingiu o 
nível de uma economia de desenvolvi
mento médio, diversificada e complexa. 
Em segundo lugar, é possível reunir as 
forças populares e democráticas numa 
larga frente oposicionista nacional, com 

base no movimento de massas organi
zado. Uma frente desse porte contaria 
com recursos humanos capazes e expe
rimentados para uma nova administra
ção do país. Em terceiro lugar, devemos 
levar em conta, na construção de uma 
política nacional, as contradições cres
centes que ocorrem entre os Estados 
Unidos, a Alemanha-Europa e o Japão. 

100 -Nas condições atuais, sobre
tudo considerando a preparação para o 
desfecho eleitoral de 1998, quando es
tará em disputa a Presidência da Repú
blica, os pontos básicos referencias para 
um programa antineoliberal, levando-se 
em conta as opiniões correntes na opo
sição mais conseqüente, são os seguin
tes: 

• Governo democrático composto pelas 
correntes de oposição ao neoliberalismo, 
multipartidário, baseado nas forças de
mocráticas e populares, que defma um 
Projeto Nacional com o objetivo dare
estruturação nacional, a recuperação e 
ampliação das conquistas sociais e a re
tomada do desenvolvimento ao seu rit
mo histórico brasileiro; 

• Democratizar a vida nacional, aprimo
rando o sistema proporcional de eleições; 
campanhas eleitorais financiadas por 
fundos públicos; redefinir o instituto da 
Medida Provisória; democratizar os 
meios de comunicação de massa; reali
zar consulta popular acerca dos grandes 
temas nacionais; 

• Democratizar o Judiciário, tendo em 
vista assegurar uma justiça independen
te, rápida e acessível ao povo; 

• Explicitar uma linha de política eco
nômica que tenha como fator dinâmico 
da acumulação a valorização da base 
produtiva instalada, aproveitando-se ao 
máximo do excedente na formação da 
poupança interna, visando o aumento das 
taxas de investimento, de modo a incre
mentar a produtividade média da eco
nomia, estimular os setores capazes de 
gerar emprego e criar as condições para 
melhorar a distribuição de renda; 

• Recompor o sistema de moeda e crédi
to nacional, tendo em vista o amplo de
senvolvimento do mercado interno como 
condição necessária para participação 
maior no comércio externo; 

• Estabelecer um plano de desenvolvi
mento essencialmente voltado para a 
extensão do mercado interno e na am
pliação do mercado de trabalho; 

• Resolver o problema da dívida públi
ca, reduzindo substancialmente as taxas 
de juros reais e reescalonando os prazos 
dos títulos, tendo em vista o redirecio
namento da poupança para o investimen
to produtivo; 

• Fortalecer e recuperar as empresas es
tatais estratégicas; redefinir o sistema 

I nacional de ciência e tecnologia e ado
.--::;;_-· tar uma política científica e tecnológica 
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desafios do desenvolvimento econômi
co e social do país; elaborar um plano 
de crescimento industrial, agrícola, tec
nológico e de serviços; estabelecer o 
modo de atração e a função do capital 
estrangeiro tendo em conta os objetivos 
econômicos estratégicos; 

• Rever os acordos acerca da dívida ex
tema, celebrados desde 1994, visando 
reverter o fluxo de saída de divisas (mais 
de 140 bilhões de dólares até o ano 
2.000) a que o país está submetido; 

• Elaborar um sistema tributário progres
sivo, no qual os impostos e contribui
ções sociais cobradas incidam mais do 
que proporcionalmente sobre os setores 
de maior renda e riqueza; 

• Adotar políticas de combate às desi
gualdades regionais, visando uma me
lhor distribuição dos recursos nacionais, 
garantindo um justo equillbrio federati
vo; 

• Garantir e desenvolver a seguridade 
social pública e imylantar, em sua ple
nitude, o Sistema Unico de Saúde; 

• Adotar políticas de democratização da 
cultura e da educação, recuperando e 
fortalecendo o ensino público, gratuito; 

• Fixar a jornada de trabalho em 40 ho
ras semanais, sem diminuição dos salá
rios; salário mínimo compatível com os 
critérios fixados pela Constituição; 

• Realizar reforma agrária que modifi
que a acentuada concentração da propri
edade territorial, democratizando o aces
so à terra e ao crédito, e investindo em 
infra-estrutura apropriada; 

• Realizar a reforma urbana para garan
tir o direito à moradia digna para am
plas parcelas da população; 

• Adotar e aprimorar uma política ambi
ental tendo em conta a realidade dos 
ecossistemas do Brasil e recuperação de 
áreas degradadas; 

• Adotar, na questão amazônica, uma 
política de desenvolvimento auto-susten
tável e de preservação desta Região, ten
do em conta seu patrimônio biológico, 
sua biodiversidade e utilização racional 
de suas imensas reservas; 

• Assegurar a demarcação e a garantia 
da integridade das terras tradicionalmen
te ocupadas pelos povos indígenas e o 
respeito à diversidade étnica e cultural; 

• Redefinir os objetivos geopolíticos 
do Brasil em função dos interesses na
cionais; avançar a integração política, 
econômica e social dos países do Mer
cosul, superando os limites deste en
quanto mera articulação comercial re
gional, para consolidá-lo como pólo 
galvanizador de uma integração mais 
ampla dos países da América Latina 
contra o hegemonismo norte-america
no no continente, tendo como base de 
relação comum a igualdade de direi
tos, respeito mútuo e cooperação en
tre os países; 

• Lutar com a maioria das nações e po
vos do mundo, por uma nova ordem 
mundial de paz, soberania, democracia 
e desenvolvimento; 

Estas são referências, entre outras, que 
deverão ser discutidas mais amplamente 
no âmbito do movimento oposicionista. · 
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III- A partiapação do Partido no processo político 
PCDoB-

COMBATENTE PELA 

DEMOCRATIZAÇÃO 

DO PAÍS 

1 O 1 - O Partido não é uma organi
zação que apenas apregoa a transforma
ção revolucionária ou é espectadora dis
tante dos acontecimentos. Ele tem pro
curado agir politicamente ao nível do 
movimento real, exercendo influência 
em importantes resultados e desfechos 
na história política recente. 

1 02-Em resposta às condições im
postas pelo regime militar, o Partido as
sumiu o papel dirigente da resistência ar
mada do Araguaia. Teve importante fun
ção precursora no final da ditadura, na 
luta por um governo democrático, pelo 
fim do Atas e leis de exceção, pela anis
tia ampla e irrestrita e pela convocação 
da Constituinte. E quando, diante do qua
dro de forças estabelecido, esgotou-se a 
possibilidade de derrotar a ditadura por 
meio das eleições diretas, participou da 
eleiçãq presidencial no Colégio Eleito
ral, apoiando a candidatura Tancredo/ 
Samey para abrir passagem à redemo
cratização do país. A conquista da lega
lidade em 1985 permitiu ao Partido apa
recer abertamente, com sua fisionomia 
própria. Pôde demonstrar sua identifica
ção com as aspirações do povo de forma 
mais ampla. Alcançada a transição à de
mocracia, aplicou-se em levá-la às últi
mas conseqüências. Empenhou-se para 
que a tendência progressista predominas
se na Constituinte de 1988, estimulando 
para isso o movimento de massas e in
tervindo diretamente nos seus trabalhos. 
Foram alcançadas importantes conquis
tas na Constituinte de 1988. Entre as for
ças avançadas que contribuíram para 
esse resultado, o Partido teve papel des
tacado e decisivo. 

1 03 -O governo Samey não levou 
adiante a democratização do país e tor
nou-se imperativo para o ·Partido e as 
forças populares mais conseqüentes a 
busca do caminho pará reerguer a de
mocratização. A aproximação da eleição 
presidencial de 1989 levou o Partido a 
propor a formação de uma ampla frente 
democrática e popular para retomar o 
avanço do processo progressista. A pro
posta resultou na formação da Frente 
Brasil Popular, constituída pela maior 
parte das forças de esquerda. A FBP foi 
ao segundo turno das eleições, quando 
uma frente mais extensa foi montada 
com forças democráticas, quase vencen
do as eleições presidenciais. 

PCDoB
OPOSITOR À 

POLÍTICA 

NEOLIBERAL 

DEFHC 
104. A vitória da candidatura Co
llor abriu nova fase política no país, blo
queando a tendência democratizadora que 
se desenvolvia desde o declínio do regi-

Neste 9° Congresso cumpre fazer o balanço da tática partidária 
considerando a evolução política recente. A participação do Partido 

Comunista do Brasil no curso dos acontecimentos políticos, nas 
instituições democráticas e no movimento de massas tem sido feita 

com o objetivo de defender os interesses dos trabalhadores, das 
massas populares, dos se tores médios da população, dos jovens, das 

mulheres, dos negros, dos índios, dos excluídos, enfim da grande 
maioria da nação, na busca incessante de reforçar a unidade, elevar 
a combatividade e a organização do conjunto das lutas empreendidas 

contra os inimigos do povo. 

me militar, e iniciando a caminhada para 
a inversão das conquistas democráticas, 
que é aprofundada pelo governo atual. A 
queda do governo Collor e a entrada de 
Itamar Franco produziu breve interregno 
democrático, mas não chegou a barrar a 
tendência antidemocrática. Ao mesmo 
tempo, no plano mundial, fazia-se sentir 
o impacto da crise do socialismo, com 
forte reflexo em nosso país. A partir da 
virada produzida no quadro nacional, o 
Partido foi ainda a força pioneira em de
monstrar os objetivos da política inaugu
rada pelo governo Collor, alertando para 
o início do derrube das fronteiras nacio
nais e da involução política. Simultanea
mente o Partido enfrentou a escalada po
lítica-ideológica contra o socialismo e as 
idéias revolucionárias. Respondeu a essa 
investida, preservando a essência das idéi
as revolucionárias marxistas e se renovan
do para colocar-se a altura das mudanças 
ocorridas. 

1 O 5 - Hoje o Partido tem como 
marca, no plano político, o combate sem 
tréguas à política neoliberal comandada 
por FHC. Procura demonstrar que essa , 
política segue a iniciada por Collor. Ela 
reverteu o processo de democratização 
retomado com o fim do regime militar, 
e submete o país a uma dependência mais 
profunda. O PCdoB defende e pratica 
firme oposição ao governo FHC, como 
condição essencial para o êxito da pers
pectiva democrática e progressista. Man
teve firme posição e destacada atuação 
na luta contra a aprovação da emenda 
da reeleição do presidente da Repúbli
ca. Teve importante papel precursor e 
condutor nas grandes jornadas popula
res iniciadas no fmal da década de 70 e 
que ganharam as ruas e tiveram apoio 
da maioria da sociedade, desde a luta 
pela Anistia às da Diretas Já e pelo im
peachment do presidente Collor. 

1 0 6 -Cresce a influência do Parti
do no movimento sindical, através do 
apoio à CSC (Corrente Síndical Classis
ta) da Central Única dos Trabalhadores, 
e em termos gerais no conjunto dos mo
vimentos populares. Está ligado a orga
nizações nacionais específicas de mas
sas de jovens e mulheres. Continua au
mentando sua influência no movimento 
estudantil e juvenil. Na Câmara Federal 
o Partido destaca-se tradicionalmente 
por combinar combatividade com qua
lidade de sua intervenção. Hoje, a ban
cada federal do Partido destaca-se como 
importante pólo oposicionista dentro e 
fora do parlamento. Desenvolve firme 
atividade contra as emendas constituci
onais antidemócráticas e as reformas de 
FHC. Assume importante papel na de
núncia da função subalterna do Poder 
Legislativo em relação ao presidente da 
República. Coloca-se como centro de 
ressonância das reivindicações dos tra
balhadores e da população oprimida. 

Participa da experiência pioneira da cri
ação do Bloco de Oposição Parlamentar 
na Câmara dos Deputados. Nas assem
bléias estaduais e nas câmaras munici
pais as representações do PCdoB têm 
rumo idêntico ao seguido no parlamen
to nacional, levando em conta as reali
dades locais. Nas eleições municipais de 
1996, o Partido foi vitorioso em alian
ças que elegeram 147 prefeitos, partici
pando diretamente dessas administra
ções na maioria desses municípios. As 
experiências nos órgãos executivos, 
quando se aplica uma política justa, per
mitem, por um lado, maior ligação com 
as massa,s e, por outro, aprendizado de 
gestão administrativa nas esferas muni
cipal e estadual. 

PCDoB 
CONTRÁRIO À 

REFORMA POLÍTICA 

ANTIDEMOCRÁTICA 

1 07 -O crescimento do Partido está 
sujeito, evidentemente, a possibilidade 
de erros políticos que possa cometer. En
tretanto, a ameaça real, o obstáculo mai
or à sua trajetória ascendente provém da 
chamada reforma política, menina dos 
olhos das correntes dominantes neolibe
rais. Essas correntes se fixam obsessi
vamente na questão da "governabilida
de": garantir o avanço da reestruturação 
neoliberal e, ao mesmo tempo, conter o 
crescimento da resistência, sufocando
a. Pretendem manter a estabilidade po
lítica, o status quo dos partidos domi
nantes atuais, em detrimento de uma 
maior e mais diversificada formação 
partidária e representação parlamentar 
das correntes populares. 

1 08 -Esse é o conteúdo real dare
forma política em andamento nas duas 
Casas do Congresso Nacional. Entre as 
propostas que compõem essa reforma, 
as mais perniciosas aos partidos popula
res são: a negação do sistema eleitoral 
proporcional e adoção do sistema distri
tal misto; a cláusula de barreira para o 
funcionamento parlamentar; a proibição 
das coligações proporcionais. O Partido 
procura desenvolver grande esforço no 
âmbito do parlamento, trabalhando jun
to aos aliados proposições alternativas, 
principalmente acerca das coligações, 
para garantir a participação parlamentar 
dos partidos menores. Todavia, não tem 
conseguido realizar ainda amplo traba
lho de denuncia junto ao povo. A luta 
pela defesa da representação parlamen
tar do PCdoB, ameaçada pelo arbítrio das 
forças dominantes, deve ocupar lugar 
central na atividade de propaganda e de 
massas do Partido. 

TAREFA POLÍTICA 

PARTIDÁRIA - ABRIR 

CAMINHO PARA SUPERAR 

O NEOLIBERALISMO 

1 09 -Pela experiência histórica des
sas últimas décadas no Brasil, o cresci
mento e fortalecimento do PCdoB é con
dição essencial para o avanço conseqüen
te do processo transformador da socieda
de. Por seu projeto programático, por sua 
trajetória política de rica experiência, con
tribuições e justa intervenção em momen
tos decisivos, ele se afirma cada vez mais 
como força conseqüente e respeitada. O 
rumo que os setores das classes dominan
tes, tendo à frente o governo FHC, pro
curam impor ao país aprofunda a encru
zilhada histórica em que se encontra o 
Brasil. A compreensão do Partido, expli
citada em seu Programa, é a de que so
mente será possível abrir outro rumo su
perando o neoliberalismo, seguindo o 
objetivo da conquista do sociali.smo ci
entífico. A viabilidade do socialismo em 
nosso país depende da aplicação de um 
Programa voltado para responder às ne
cessidades da fase de transição prelimi
nar do capitalismo atual ao socialismo. O 
caminho para que seja alcançado o poder 
político que garanta essa transição com
preende uma disputa difícil e formas va
riadas de aproximação. 

11 O - O Partido atua no curso da 
vida política. Não pode ficar indiferente 
à alternativa que possa reconduzir o pro
cesso democratizador e progressista, cri
ando condições para aproximação do ob
jetivo maior. Hoje, a tarefa política se 
concentra no enfrentamento do mais 
importante desafio: 

• primeiro, reunir o máximo de forças 
políticas e sociais, concentrando gran
des esforços na formação de vasto mo
vimento político de resistência popular 
para fazer frente à investida neoliberal, 
invertendo a situação desfavorável ao 
avanço democrático e progressista; 

• segundo, tomar vitoriosa a frente de for
ças democráticas, populares e nacionalis
tas que possa concretizar um novo projeto 
democrático, de reestruturação nacional e 
de acelerado desenvolvimento para o país; 

• terceiro, diante da ofensiva para enqua
drar e subordinar o desenvolvimento bra
sileiro às exigências dos circuitos globais 
do capital, ou a alternativa democrática 
de reestruturação nacional se aproxima do 
projeto de transição ao socialismo, abrin
do caminho para superar o neoliberalis
mo, ou retrocede e acaba submetido por 
outras formas ao sistema neoliberal. 

111 -Cabe ao PCdoB e às forças po
pulares mais conseqüentes fazer prospe
rar a tendência transformadora avançada, 
participando da conquista de objetivos in
termediários, como meio de acumulação 
de forças e aproximação do objetivo mai
or - a transição ao socialismo. O Partido 
continuará divulgando e defendendo seu 
programa de construção socialista, procu
rando, dessa maneira, apontar a perspecti
va mais conseqüente para superar o neoli
beralismo, conquistando apoio social e 
político para esse grande empreendimen
to transformador da sociedade brasileira. 
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O Partido · instrumento fundamental 

da transformação revolucionária 
1 -Entre os grandes problemas quere
clamam maior atenção do movimento 
revolucionário ressalta a questão do Par
tido, que foi e continua a ser a força de
cisiva da revolução social, da transfor
mação avançada da sociedade e o ele
mento fundamental à resistência e à der
rota da ofensiva neoliberal do imperia
lismo contra os trabalhadores e os po
vos do mundo inteiro. A derrota do so
cialismo na ex-União Soviética e no 
Leste europeu pôs incisivamente na or
dem do dia a discussão sobre o Partido e 
as causas de seu insucesso na constru
ção da nova sociedade. 

2 - Os erros e deficiências verificados 
na edificação do socialismo tiveram sé
rias repercussões no Brasil. O Partido 
Comunista atravessou uma fase muito 
difícil que levou à sua liquidação e pos
terior reorganização, em 1962. Impõe
se uma avaliação da atividade do Parti
do Comunista do Brasil, desde a sua fun
dação, em especial após sua reorganiza
ção, destacando-se a nova fase de lega
lidade que se mantém há mais de uma 
década. Ao lado dos êxitos e das vitóri
as alcançados manifestaram-se deficiên
cias que precisam ser superadas para 
possibilitar um avanço maior do Parti
do. 

I - TRAÇOS GERAIS 

DA HISTÓRIA 

DO PARTIDO 

3 - O Partido Comunista do Brasil 
completou 75 anos de existência, em 25 
de março, e 35 anos de sua reorganiza
ção, ocorrida em fevereiro de 1962. Nes
tes três quartos de século atravessou 
muitas dificuldades. Viveu largo perío
do na clandestinidade, foi alvo constan-

te da repressão das classes dominantes. 
Por muitos anos registrou baixo índice 
de assimilação do marxismo-leninismo. 
Embora formalmente orientado pela ill 
Internacional, desde a sua fundação, não 
contava em suas fileiras quadros mar
xistas solidamente instruídos. Até 1923 
não se havia publicado no país nenhu
ma obra dos clássicos marxistas. A pri
meira a ser editada, com circulação res
trita, foi o Manifesto do Partido Comu
nista, de Marx e Engels. A imprensa 
comunista somente apareceu em 1925, 
com a publicação de A Classe Operá
ria , órgão central do Partido. · 

4 -A situação objetiva refletia um país 
atrasado. Na época da fundação do Par
tido, havia somente 275 mil operários, 
em geral artesãos, precariamente orga
nizados. A maioria da população vivia 
no campo, também carente de experiên
cia política e de organização. 

5 -Todavia, a década de 20 assinala o 
aparecimento de uma série de movimen
tos armados oriundos das cidades, de 
feição militar. E iniciativas culturais pro
gressistas. Esses movimentos visavam 
transformações democráticas no país. 

6 - Sem uma clara perspectiva da luta 
política e social, falto de experiência, o 
Partido Comunista não soube integrar
se nesses movimentos políticos e mili
tares. Limitou-se à pregação doutrinária 
e à participação restrita em contendas 
eleitorais, sob a legenda do Bloco Ope
rário-Camponês. Isolou-se da marcha 
dos acontecimentos progressistas. 

7 -Em meados da década de 30, o Par
tido dá uma virada na luta social e polí
tica. Passa a atuar na estrutura sindical 
criada por Getúlio Vargas e conquista 
posições importantes nessa frente de luta 
defendendo, simultaneamente, a unici
dade e autonomia sindicais. Participa 

ativamente da batalha contra o nazi-fas
cismo, que teve na Aliança Nacional 
Libertadora (ANL) a sua expressão mais 
destacada. Apóia decididamente as for
ças aliadas, tendo à frente a União Sovi
ética, na II Grande Guerra, e a criação 
da Força Expedicionária Brasileira 
(FEB). 

8 -Com a vitória sobre o nazismo, em 
1945, o Partido conquista a legalidade, 
depois de longo período de perseguições 
brutais. Desenvolve intensa atividade 
política. Na campanha pela Assembléia 
Constituinte, elege 15 parlamentares, 
cujo desempenho combativo e democrá
tico no Parlamento mereceu o apoio das 
grandes massas trabalhadoras e popula
res. Os efetivos do Partido alcançaram 
200 mil filiados. 

9 -No período de governo domare
chal Eurico Dutra (1946-1949) o Parti
do volta a sofrer duros golpes. Seu re
gistro eleitoral foi cancelado e os man
datos parlamentares cassados. Muitos 
comunistas foram assassinados. Os prin
cipais dirigentes do Partido passaram à 
clandestinidade, com ordem de prisão 
preventiva que se estendeu até 1957. 

1 O - A partir desta data, o Partido 
desfrutou de uma semi-legalidade. Mas 
inicia-se uma profunda luta interna no 
Partido. Com a vitória da contra-revolu
ção na União Soviética, 1956/57, mani
festa-se séria crise ideológica, que atin
ge boa parte do Comitê Central. O Par
tido adere à linha revisionista de Krus
chev. A direção partidária ataca os ele
mentos de tendência revolucionária, que 
são afastados do Comitê Central. Adota 
uma orientação política oportunista, em 
março de 1958. O Partido perde suas ca
racterísticas revolucionárias. E termina 
sendo liquidado. Cria-se um novo parti
do, o Partido Comunista Brasileiro, de 
feição nitidamente oportunista. Restava 

aos que não concordaram com essa in
justa decisão reorganizar o Partido Co
munista do Brasil, em fevereiro de 1962. 

11- A GRANDE 

VIRADA NA 

CONSTRUÇÃO 

DO PARTIDO 

1 1 - A principal conquista da histó
ria do Partido foi a formação de uma cor
rente marxista-leninista em seu seio. A 
constituição dessa corrente tem antece
dentes na Conferência da Mantiqueira 
(1943), mas se firmou e consolidou na 
luta contra o revisionismo contemporâ
neo e contra o retrocesso do PCB, que 
degenerou no fmal da década de 50. A 
corrente marxista-leninista foi capaz de 
sobrepor-se à degenerescência revisio
nista e liqüidacionista. Reorganizou, em 
fevereiro de 1962, o antigo Partido da 
classe operária, mantendo posições de 
princípios e adotando orientação revo
lucionária. 

12 -A reorganização ousada do Par
tido tem significado histórico. Abriu 
nova etapa na vida do Partido, etapa su
perior do seu desenvolvimento dialéti
co. A corrente marxista-leninista atraiu 
novos elementos revolucionários, cons
tituiu-se em sólida direção do PCdoB. 

13 - Nestes 35 anos da reorganiza
ção, o Partido soube enfrentar a violen
ta repressão que se abateu sobre o povo. 
Ligou-se aos setores mais combativos da 
população, cresceu numericamente. Foi 
capaz de organizar a Guerrilha do Ara
guaia que, por três anos, sustentou he
róica resistência armada à ditadura mi
litar. 
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14 - Sofreu muitas perdas, que atin
giram a direção nacional. Maurício Gra
bois, Ângelo Arroio, Lincoln Oest, Car
los Danielli, Pedro Pomar, Luís Guilhar
dini, João Batista Drumond, Bicalho Ro
que foram assassinados no período da 
ditadura. Centenas de militantes tomba
ram nas cidades e no campo lutando pe
los interesses do povo. Contudo, novos 
quadros comunistas se formaram. O Par
tido estendeu sua organização a todo o 
país. A incorporação da AP ao PCdoB, 
em 1972, fortaleceu as fileiras partidári
as. 

15 -Destaque especial da atividade 
do Partido teve o combate ao revisionis
mo contemporâneo. O PCdoB foi dos 
primeiros no mundo a desmascarar e a 
combater a tendência revisionista que se 
espalhou no movimento revolucionário. 
Incentivou a resistência marxista-leninis
ta. Nessa luta, o Partido avançou teórica 
e politicamente. No go Congresso do 
Partido, marco importante desse comba
te, definiu posições de princípios face 
aos desvios que se manifestaram na ex
União Soviética e no Leste europeu, e 
reafirmou a perspectiva socialista. 

16 - O PCdoB alargou suas relações 
fraternais com partidos comunistas de 
todo o mundo, baseado no internaciona
lismo proletário. Recolheu experiências 
em nível internacional da luta em defe
sa do socialismo e contra a ofensiva an
ticomunista do imperialismo. Deu apoio 
aos perseguidos políticos em diversos 
países, especialmente naqueles em que 
o socialismo fora destroçado. 

III - NovA FASE NA 

VIDA DO PARTIDO 

1 7 - Ao final da década de 70, o 
PCdoB reorienta sua atividade política. 
Adota uma tática justa para pôr frm à 
ditadura militar. Apóia a luta pela anis
tia ampla e irrestrita. Propugna a convo
cação de uma Assembléia Nacional 
Constituinte e defende eleições diretas 
para a Presidência da República. Ao ini
ciar a campanha eleitoral, incentiva a 
candidatura Tancredo Neves como pólo 
oposicionista à sucessão presidencial, 
visando a transição democrática. 

1 8 -Com a eleição de Tancredo/Sar
ney e as mudanças no quadro político, o 
Partido conquistou a le_galidade que se 
mantém há doze anos. E a primeira vez 
na história do Partido que isso ocorre. 
Desde 1985, o PCdoB a tua abertamente 
no país e participa ativamente da vida 
política nacional. Aparece com sua fisi
onomia político-ideológica no cenário 
brasileiro, assume responsabilidades 
novas no movimento de massas e junto 
a outras correntes políticas democráti
cas e de esquerda. 

1 9 -Ao mesmo tempo, o Partido vive 
um período de intensa atividade no pla
no teórico-ideológico. Reformula con
ceitos e políticas ultrapassadas e desen
volve pensamento criador relacionado 
com problemas brasileiros da revolução 
social. Em busca de novos caminhos para 
alcançar a plena vitória do socialismo, o 
PCdoB chegou à elaboração do Progra
ma Socialista que reflete as exigências 
do desenvolvimento do país. A vida tem 
demonstrado que o PCdoB está no ca
minho certo. 

2 0 -Na legalidade, o Partido passou 

a desenvolver maior atividade nas esfe
ras institucionais. Conta com 10 depu
tados federais, 9 deputados estaduais e 
uma centena de vereadores. É uma ati
vidade com características próprias, re
lativamente nova para o Partido. O tra
balho parlamentar tem ajudado a divul
gar a orientação do PCdoB, a definir con
cretamente suas posições face aos diver
sos temas em debate, a demarcar posi
ção com as forças conservadoras e rea
cionárias. Os parlamentares comunistas 
defendem os direitos dos trabalhadores, 
pugnam pela democracia, reclamam a 
preservação dos interesses nacionais . 
Essa atuação possibilita a ampliação das 
relações com outras forças políticas. 
Grande importância tem também o tra
balho extra-parlamentar. Nesse trabalho, 
os deputados e vereadores precisam 
manter estreito contato com as massas, 
marcar presença nos movimentos popu
lares e informar o Partido de suas ativi
dades. 

21 - Fruto da legalidade e da cres
cente influência política do PCdoB, vai 
surgindo, objetivamente, o problema da 
participação de comunistas em órgãos 
executivos estaduais e municipais. Au
torizados pelo Partido, comunistas exer
cem funções nesses órgãos de tendência 
democrática ou de esquerda. Isto tem 
sido positivo para fortalecer o Partido, 
sempre que os comunistas compreendam 
que essa participação é mais um instru
mento para intensificar a ação política 
do Partido, ampliar sua área de influên
cia, seu campo de atuação, sua ligação 
com as massas, contribuindo para a cons
trução partidária. Ao mesmo tempo, é 

indispensável realizar uma adrninistra
çã9 democrática, aberta à participação 
popular, e que faça realizações em be
nefício do povo. Em tais funções , os co
munistas devem manter-se ligados às di
reções partidárias e prestar contas de sua 
atividade. 

22 -Certamente, a atuação nas esfe
ras institucionais não pode ser conside
rada a atividade principal do Partido. 
Tem grande importância, seria um erro 
subestimá-la. Mas há outras frentes de 
luta fundamentais à consecução dos ob
jetivos maiores do PCdoB. 

23 -Neste período de legalidade am
pliou-se o trabalho partidário no movi
mento sindical. A Corrente Sindical 
Classista (CSC), que tem o apoio do 
PCdoB, amplia sua atividade e consoli
da posições em importantes sindicatos. 
Participa da Central Única dos Trabalha
dores (CUT), lutando pela unidade do 
movimento sindical e por uma correta 
orientação à luta dos trabalhadores. Con
ta também com importante trabalho de 
formação sindical através do Centro de 
Estudos Sindicais e da revista Debate 
Sindical. 

2 4 - O PCdoB apóia o Movimento 
dos Trabalhadores Sem-Terra (MST) e 
participa diretamente da luta no campo 
e nas cidades em prol da reforma agrá
ria, indispensável à solução dos graves 
problemas que o país defronta. Atua tam
bém na Contag e no MLT e estimula a 
unidade dos movimentos de luta pela 
terra. 

25 -Aumenta a influência do PCdoB 
no movimento juvenil. A União da Ju-
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ventude Socialista (UJS), organização de -. 
jovens, autônoma, dirigida pelo Partido, -
mantém ampla atividade e liberdade de t--: 
iniciativa entre a juventude. O PCdoB · -
promoveu inúmeras lideranças de jovens 
comunistas e tem ampliado, através da 
UJS, sua influência nas organizações 
estudantis, particularmente na Un_ião 
Nacional dos Estudantes. 

26 - O PCdoB tem contribuído para 
desenvolver a luta emancipacionista das 
mulheres, estimulando sua organização 
na União Brasileira de Mulheres (UBM) 
e publicando a revista Presença da Mu
lher, que precisa retomar sua periodici
dade. 

2 7- O Partido se esforça para diver
sificar sua atuaÇão na luta social, incen
tivando os movimentos populares em de
fesa de melhores condições de vida para 
a população, de preservação do meio am
biente, contra a discriminação racial e 
em defesa da cidadania. 

28 - A situação legal do Partido tem 
permitido também certo avanço na frente 
da agitação e propaganda. Normaliza-se 
a circulação de A Classe Operária. A 
revista Princípios circula com regulari
dade a cada 3 meses e melhora a quali
dade das matérias que publica. Obtém
se êxitos nos programas de rádio e TV 
do Partido, presentemente reduzidos a 5 
minutos por semestre. Tem sido positi
va a ampla divulgação do trabalho par
lamentar comunista. 

29- Assim, a atividade legal do Par
tido apresenta aspectos proveitosos no 
cumprimento de suas tarefas essenciais. 
Permite o aumento de seus efetivos e cria 
um número relativamente grande de li
deranças comunistas. Tudo isso contri
bui para elevar o prestígio do PCdoB no 
conjunto da sociedade. 

3 0 - A par dos êxitos na construção 
do Partido, há debilidades que precisam 
ser superadas. No terreno da organiza
ção, é débil ainda a estrutura partidária. 
As organizações de base são precárias, 
particularmente na classe operária. Co
mitês Municipais e Comitês Distritais do 
Partido, que fazem a ligação com as ba
ses, enfrentam dificuldades no seu fun
cionamento. O Partido atua pouco apoi
ado nas bases. O número de filiados au
menta, mas não se consegue ainda atrair 
a maioria dos novos filiados ao trabalho 
organizado do Partido. Muitos dos filia
dos acabam perdendo o contato partidá
rio. O trabalho de finanças revela-se ain
da pouco desenvolvido. 

31 -É pequena a mobilização da mi:. 
litância para a realização de tarefas de 
cunho político e social. Ainda é mal com
preendida a importância da frente úni
ca, da união com as forças de esquerda e 
democráticas. Subestima-se o trabalho 
político com os aliados. A atividade po
lítica dos comunistas nas entidades em 
que atuam muitas vezes não consegue 
superar a fronteira da luta corporativa e 
economicista. 

3 2 -Há carência de trabalho ideoló
gico com os militantes, não obstante os 
êxitos conseguidos. Os documentos de 
cunho teórico não são regularmente de
batidos com os membros do Partido. A 
divulgação desses documentos ainda é 
formal. Não se dá suficiente atenção aos 
cursos do PCdoB. O setor de formação 
funciona irregularmente. Explora-se in
suficientemente os espaços abertos com 
a legalidade no setor de propaganda, para 
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levá-la aos meios de comunicação de 
massa como rádio e TV, bem como a 
Internet. O trabalho de divulgação par
tidária freqüentemente não atinge nem 
as próprias fileiras partidárias. 

33 -'0 Partido tem dado mostras de 
combatividade, responde em certa me
dida aos desafios que se apresentam. 
Mas vão-se verificando manifestações 
de liberalismo, arrefecimento da mili
tância, com esgarçamento da prática 
partidária, tendências ao relaxamento, 
à condescendência e rotina. São fato
res que se relacionam com a falta de 
perspectiva política e de convicções 
ideológicas. Refletem pressões tenden
tes a subestimar ou mesmo negar o pa
pel do Partido -

34 - Pode-se afirmar, assim, que há 
um descompasso nas frentes ideológica 
e de organização. Na construção parti
dária a ideologia é a força aglutinadora 
e a organização a força concretizadora. 
É preciso ajustar o trabalho nessas duas 
frentes-

IV - FORTALECER o 
PARTIDO PARA 

DERROTAR AS 

FORÇAS DA REAÇÃO 

E DO IMPERIALISMO 

E ABRIR CAMINHO 

À VITÓRIA DO 

SOCIALISMO 

35- A ofensiva do neoliberalismo, 
apoiada no governo FHC, constitui sé
ria ameaça à própria existência da na
ção brasileira. Meta gravemente os di
reitos dos trabalhadores, golpeia as con
quistas democráticas. Volta-se particu
larmente contra a esquerda, em especial 
contra o Partido Comunista do Brasil. 

36- Em conseqüência dessa política 
nefasta, cresce o descontentamento en
tre os trabalhadores e o povo. Amplia
se a oposição ao governo vende-pátria 

· de Fernando Henrique Cardoso. E ine
vitável a luta das massas por seus direi
tos, contra o neoliberalismo e a venda 
do país aos monopólios e banqueiros in-

temacionais, pela mai9r democratização 
da vida nacional. Essa luta exige uma 
direção firme, capacitada política e teo
ricamente, a fim de orientar com justeza 
o movimento democrático e popular -

3 7 - Cabe ao Partido assumir essa 
tarefa. Para cumpri-la com êxito, impõe
se cuidar mais e melhor do Partido, pre
pará-lo para os grandes embates que se 
avizinham. 

38 - Necessitamos de um Partido 
forte e coeso, capaz de forjar a ampla 
união das correntes de esquerda e demo
cráticas e de reforçar a unidade dos tra
balhadores da cidade e do campo. 

39 - Partido de princípios, marxista
leninista, de feição modema, capaz de 
realizar a grande política destinada a mu
dar os rumos do país. Um Partido livre 
do dogmatismo e do voluntarismo. Par
tido de lutas, disposto a assumir respon
sabilidades em níveis de poder local e 
mesmo nacional, se existirem as condi
ções necessárias para isso. 

40 - Partido que afirme e desenvol
va a teoria marxista-leninista, ciente do 
imenso desafio histórico que é superar a 
crise do marxismo na atualidade, para 
tomá-lo consentâneo com a realidade e 
a vida social contemporânea. Esforço 
que parte dos ensinamentos universais 
do socialismo científico, aliados ao do
mínio mais profundo da formação eco
nômico-social brasileira, desenvolvendo 
o pensamento programático de um pro
jeto socialista renovado para o país, e que 
se realize através de uma vida interna 
democrática, enriquecida com o debate 
político e teórico, visando educar novas 
gerações de comunistas. 

41 -Partido concebido como instru
mento político da consciência avançada 
dos trabalhadores da cidade e do cam
po, construído como ampla organização, 
um canal de expressão para a prática da 
militância política indispensável ao mo
vimento transformador. Partido de mili
tância política que seja expressão de so
lidariedade e compromisso com as mas
sas populares, e caminho para a eman
cipação da consciência de homens e 
mulheres, principalmente de trabalhado
res. A militância precisa encontrar no 
Partido a possibilidade de adquirir co
nhecimentos mais elevados acerca da 
luta de classes e do desenvolvimento da 
sociedade, bem como formas de organi
cidade adequadas às características da 

luta política e social em suas variadas 
expressões. 

4 2 - Partido unido na ação política, 
sem alas e tendências no seu interior, 
aprimorando seus princípios internos de
mocráticos, entendidos como força ati
va propulsora da formação da consciên
cia revolucionária da militância, aves
sos ao reducionismo simplificador, às 
formas mecânicas, administrativas ou 
burocráticas. 

43 - Armados com elevado descor
tino teórico e ideológico, defendendo de 
modo histórico-crítico o legado revolu
cionário proletário deste século, os 75 
anos de existência e 35 de reorganiza
ção do Partido Comunista do Brasil, re
afirmamos o papel decisivo do Partido 
Comunista para o êxito do movimento 
de superação do capitalismo. Reafirma
ção que é simultaneamente renovação. 
O Partido deve acompanhar as mudan
ças que se vão operando na sociedade, 
preservando seus ideais socialistas, ad
quirindo feições e funções novas face ao 
avanço da realidade e da consciência 
social. A teoria e a construção do Parti
do estão em processo permanente de de
senvolvimento. 

44 -Visando abordar esses desafios, 
provido de uma correta orientação polí
tica para derrotar as forças da reação e 
do imperialismo, o PCdoB estabelece 
suas tarefas destacadas quanto às ques
tões de partido. 

No plano teórico 
e ideológico: 

• Multiplicar os esforços para elevar o 
nível teórico do coletivo partidário e in
tensificar o trabalho ideológico em to
dos os seus escalões, a frm de fortalecer 
as posições de princípios do Partido e 
reforçar a unidade em suas fileiras. 

• Enriquecer o funcionamento interno 
das organizações partidárias, multiplicar 
as atividades de comunicação e propa
ganda. 

• Incrementar o relacionamento com a 
intelectualidade e os meios artísticos e 
culturais vitalizando as atividades do Ins
tituto Maurício Grabois. Promover mai
or inserção do PCdoB nas universida
des, como forma de participar mais ati
vamente do debate teórico e ideológico. 

• Intensificar o trabalho de formação nas 

A CLASSE OPERÁRIA 

fileiras partidárias. Difundir o estudo do 
marxismo, utilizando a obra dos clássi
cos e os materiais teóricos elaborados 
pelo Partido, em especial os que exami
nam a experiência e os erros do movi
mento socialista. 

• Aprofundar o estudo do desenvolvi
mento do capitalismo contemporâneo, 
seus fenômenos novos, suas tendências 
centrais. 

• Desenvolver o estudo da base econô
mico-social brasileira, assimilar e pro
pagar as idéias centrais do Programa 
Socialista do PCdoB. 

• Desenvolver o trabalho de propaganda 
das idéias do Socialismo. 

• Elaborar um roteiro sintético da Histó
ria do Partido Comunista do Brasil, vi
sando aprofundar o conhecimento e a 
sistematização dos 75 anos de existên
cia e 35 anos de reorganização do Parti
do. 

No plano orgânico: 

• Perseverar nos esforços pelo cresci
mento do Partido através das filiações e 
de maior organicidade em suas fileiras. 
Elaborar, para isso, uma política de or
ganização que tenha por eixo a valori
zação da atividade de militância, volta
da para a luta política e social, e a for
mação e promoção de quadros. É impres
cindível trabalhar para consolidar dire
ções intermediárias, em especial Comi- · 
tês Municipais e Distritais, a frm de as
segurar estabilidade e diversificação do 
trabalho partidário. 

• Examinar com afmco a problemática 
do mundo do trabalho, extraindo conse
qüências que possibilitem reforçar vín
culos mais sólidos do Partido com os tra
balhadores e reforçar a sua composi
ção operária, inclusive nas instâncias de 
direção. 

• Avançar na regulamentação da ativi
dade interna do Partido, consolidando 
sua experiência de legalidade, e adaptar 
seus Estatutos a essas exigências. 

• Dedicar especial atenção ao trabalho 
de finanças do Partido. Criar os estímu
los para a contribuição militante e me
canismo de arrecadação que tomem efe
tiva essa contribuição. Viabilizar, tanto 
quanto possível, outras fontes alternati
vas e permanentes de recursos. 


